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I .  DERECHO A LA ENSERANZA PRIMARIA GRATUITA

A. Marco de r e fe r e n c ia

1. E l c o n tex te  e s t ru c tu ra l  en que se d e s a r r o l la  l a  educaciôn en México en la  
a c tu a l id ad ,  se ubica d en tro  de un modelo de d e s a r r o l l o  n ac iona l su rg ido  en la  
década de l o s  cuarenta, que s i  b ien  promoviô e l  c rec im ien to  ecdnômico d e l  p a is  no 
l o g r ô  c o n s o l id a r  e l  d e s a r r o l l o  s os ten ido  y e q u i l ib ra d o  capaz de c rea r  la s  
con d ic ion es  n ecesa r ias  que fa v o r e c ie r a n  l a  d is t r ib u c iô n  d e l  in g reso  y ,  en 
consecuencia , l a  s a t i s f a c c iô n  p lena  de m u lt ip le s  demandas s o c ia le s  de a lim en tac iôn , 
sa lud , educaciôn y v iv ien d a .

* En lo s  a r ch iv e s  de l a  S e c re ta r ia  pueden con su lta rs e  en su idioma o r i g in a l  
l o s  anexos a que se hace r e fe r e n c ia  en e l  in forme que con t ienen  e jem p lares  de 
l e g i s l a c i ô n  p e r t in e n te  y que han s id o  proporc ionados por e l  Gobierno de México.

82-04 212 1700c / . . .



2. Hoy d ia ,  c on sc ien te  de e s t e  problema, e l  Estado mexicano ha Incorporado e l  
a spec to  ed u ca t iv o  en un p lan  g lo b a l  de d e s a r r o l l o  JL/, que promueve l a  p a r t i c ip a c iô n  
dinâmica de todos  l o s  s e c to re s  de l a  soc iedad  a e f e c t o  de l o g r a r  un cambio 
c u a l i t a t i v o  en e l  p roceso  de d e s a r r o l l o  n ac iona l.

3. E ste  e s fu e r z o  de p laneac ion  emprendido por e l  gob ie rn o  f é d é r a l ,  concédé a l a  
educaciôn e l  pap e l que l e  corresponde: c rea r  la s  con d ic ion es  n ecesa r ia s  para e l
aprovechamiento de l a s  oportun idades g é n é ra le s  que o f r e c e  e l  d e s a r r o l l o  n ac iona l,  y 
hacer e f e c t i v a  l a  j u s t i c i a  d i s t r i b u t i v a  y s o c ia l .

4. Desde e s ta  p e r s p e c t iv a ,  e l  Estado mexicano, in sp irado  en l o s  p recep tos  que 
emanan de l a  C on st itu c iôn  de l a  Repûblica  y en l o s  p r in c ip io s  que evocan d iv e r s e s  
instrumentes in te rn a c io n a le s ,  esencia lm ente  l a  D ec la rac iôn  U n iv e rs e l  de Derechos 
Humanos, l l e v a  a cabo una p o l i t i c a  edu ca t iva  cen trada  en e l  d e s a r r o l l o  humano, e s  
d e c i r ,  en e l  d e s a r o l l o  de l a s  personas y no de la s  cosas. Asimismo, e l  concep to  de 
d e s a r r o l l o  se con c ibe  desde una nueva dimensiôn: como e l  con junto  de oportunidades 
para que todos  l o s  in d iv id u o s  tengan no s ô lo  acceso  a l o s  b ien es  y s e r v i c i o s ,  s ino  
esenc ia lm en te , a c a p a c i ta r s e  para darse  a s i  mismos, in d iv id u a l  y c o le c t ivam en te  
mejores  con d ic ion es  de v id a .  En t a l  v i r tu d ,  e l  Estado con s idé ra  que l a  educaciôn 
es  e l  primer s e r v i c i o  que se debe p roporc ionar a l a  Sociedad.

5. A s i ,  e l  Estado ha puesto  en marcha e l  P lan N acional de Educaciôn y den tro  de 
e s t e ,  e l  Programa de "Educaciôn para Todos" que da p r io r id a d  a l a  ta re a  ae  o f r e c e r  
ensefianza p r im ar ia  a todos  l o s  n ifios en edad e s c o la r ,  toda v e z  que l a  
o b l ig a to r ie d a d  y l a  educaciôn bâs ica  g r a tu i ta  t i e n e  rango c o n s t l tu c io n a l .

6. S in  embargo, e l  Programa de ""Educaciôn para Todos" contempla que l a  ta re a  
edu ca t iva  cumple metas mâs e le vad as ,  cuando d e ja  de c i r c u n s c r ib i r s e  a lo s  espac ios  
e s c o la r e s  y se c o n v ie r t e  en una ta r e a  generosa de toda l a  c o l e c t i v id a d .  El aula 
s igu e  s iendo  e l  e j e  p r in c ip a l  para l a  transm isiôn  organ izada de conoc im ien tos . S in  
embargo, se darâ también e s p e c ia l  im portancia  a l a  educaciôn e x t r a e s c o la r  a f i n  de 
in te q ra r  a l a  cu ltu ra  n ac iona l a m il lo n es  de adu ltos  que aûn permanecen no s ô lo  a l  
margen d e l  a l f a b e t o ,  s in o  d e l  idioma e ^ a f i o l .  E x is ten  en Mexico c e rca  de 7 
m il lo n es  de adu ltos  ana3fabetos> mâs de 13 m il lo n es  de a l t a b e t iz a d o s  que no han 
terminado su p r im ar ia ;  c a s i  2 m il lo n es  de nifios en edad e s c o la r  que carecen  de 
escue la  p r im ar ia ;  cada afio 200.000 jôvenes  cumplen 15 afios de edad s in  haber 
aprendido a l e e r ;  c e rca  de un m il lô n  de mexicanos no habian espafio l.  In t e g r a r lo s  
a l  d e s a r r o l l o  n ac iona l im p lica  una g ig a n te sca  ta re a  que requ ie re  l a  suma de 
e s fu e rzo s  no s ô lo  in s t i tu c o n a le s  s in o  de c a râ c te r  c o l e c t i v o  en que hoy d£a, a 
t r a v é s  de l a  promociôn e s t a t a l ,  p a r t ic ip a n  v a s te s  s e c to re s  de l a  soc iedad.
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^  E l P lan  G loba l de D e s a r r o l lo  busca in te g ra r  la s  acc iones  d e l  s ec to r  
p û b l ic o  as£ como in du c ir  l a  acc iôn  de l o s  s e c to re s  s o c ia l  y p r iva d o ,  a f i n  de que 
e l  aparato  p ro d u c t iv e  se o r i e n t e  a l a  s a t is fa c c iô n  de la s  necesidades bâs icas  de la  
p ob lac iôn .
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B. Marco l é g a l

7. De acuerdo con lo s  p r in c ip io s  aceptados universalroente a t r a v é s  de d iv e r s e s  
instrumentes de l a  Organ izac iôn  de la s  Naciones Unidas para asegurar e l  mayor 
entend im iento  en tre  todos  l o s  pueblos d e l  mundo, l a  O rgan izac iôn  ha promovido, 
desde l a  D ec la rac iôn  U n iversa l  de Derechos Humanos de 1948, l a  s a t i s f a c c iô n  de un 
con junto  de demandas s o c ia le s ,  den tro  de l a s  cu a les  destacan aq u e l la s  de c a râ c te r  
econômico y obviamente l a s  edu ca t ivas  y c u l tu r a le s  in d i^ e n s a b le s  para asegurar la  
d ign idad  y e l  l i b r e  d e s a r r o l l o  de l a  persona lidad  de todos  lo s  s e res  humanos.

8. Dentro de e s t e  c o n tex te ,  en e l  a r t i c u l o  26 de l a  D ecla rac iôn  antes mencionada, 
se  contempla e l  derecho que toda persona t i e n e  a l a  educaciôn. Asimismo, cabe 
des taca r  que lo s  p r in c ip io s  seffa laaos en e s t e  apartado, son s ig n i f ic a t iv a m e n te  
congruentes con lo s  fundamentos inmersos en l a  f i l o s o f i a  edu ca tiva  d e l  Estado 
mexicano r e f l e j a d a  en e l  a r t i c u l o  t e r c e r o  c o n s t i tu c io n a l  y en l a  Ley Fédéra l de 
Educaciôn 2/.

9. En t a l  v i r tu d ,  e l  Estado mexicano, con sc ien te  de l a  gran responsab il idad  que 
im p lica  l a  ta r e a  de l l e v a r  a l a  p râ c t ic a  e l  derecho a l a  educaciôn como un derecho 
fundamental de l a  soc iedad mexicana, c o n f ie r a  a l a  funciôn  educa tiva  un profundo 
con ten ido  humano y s o c i a l ,  toda vez  que e s tâ  des t inada  a s a t i s f a c e r  necesidades 
s o c ia le s  permanentes. En e s t e  s en t id o ,  e l  a r t i c u lo  t e r c e r o  c o n s t i tu c io n a l  seflala 
que " l a  educaciôn que imparta e l  Estado tenderâ  a d e s a r r o l la r  armônicamente todas 
la s  fa c u lta d e s  d e l  ser humano y fomentarâ en é l ,  a l a  v e z ,  e l  amor a l a  p a t r ia  y la  
con c ien c ia  de l a  s o l id a r id a d  in te rn a c io n a l  en l a  independencia y en l a  j u s t i c i a " .

10. De o t r a  p a r te ,  con s idéra  que "s e râ  dem ocrâtica , considerando a l a  democracia 
no solamente como una e s tru c tu ra  ju r id i c a  y un régimen p o l i t i c o ,  s in o  como sistema 
de v id a  fundado en e l  cons tan te  mejoramiento econômico, s o c ia l  y c u l tu r a l  d e l  
pu eb lo " .

Asimismo, con s idéra  que l a  educaciôn deberâ:

a) Fomentar l o s  id é a le s  de f ra te rn id a d  e igualdad de derechos de todos l o s  
homb re s ;

b) E na ltecer  lo s  derechos in d iv id u a le s  y s o c ia le s  y p o s tu la r  l a  paz 
u n iv e rsa l  basada en e l  reconocim ien to  de l o s  derechos econômicos, p o l i t i c o s  y 
s o c ia le s  de l a s  naciones;

c ) Extender l o s  s e r v i c i o s  éd u ca t iv es  a qu ienes carecen  de e l l o s ,  para 
c o n t r ib u i r  a e l im in a r  l o s  d e s e q u i l ib r io s  econômicos y s o c ia l e s .

11. Gratuidad y o b l ig a to r ie d a d  son dos p r in c ip io s  que adquieren gran s i g n i f i -  
c a c iôn ,  toda vez  que se con s id é ra  a l a  educaciôn como e l  p r in c ip a l  s e r v i c i o  a l  que 
se o b l i g a  e l  Estado mexicano. Dichos p r in c ip io s  han ad qu ir id o  mayor dimensiôn a l  
in i c i a r s e  en M éxico, a p a r t i r  de 1970, un p roceso  de reforma Educativa para 
a fro n ta r  nuevos requerim ien tos  que se han generado con l a  dinâmica d e l  d e s a r r o l l o  
socioeconôm ico y c u l tu r a l  d e l  p a îs  en la s  û lt im as décadas.
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2/ Publicada en e l  D ia r io  O f i c i a l  d e l  29 de noviembre de 1973.
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12. El marco ju r îd i c o  que sustenta  l a  Reforma Educativa es  l a  Ley F édéra l de 
Educaciôn proroulgada e l  27 de  noviembre de 1973.

13. En e s ta  Ley se  incorporan  d iv e r s a s  innovac iones  que por su congruencia  con e l
derecho  a l a  enseflanza bâs ica  sefialada en l a  D ec la rac iôn  U n ive rsa l  de Derechos
Humanos, caben d es ta ca rse :

a) E s tab lece  que la  educaciôn e s  un s e r v i c i o  p û b l ic o  que imparten e l  Estado, 
sus organismos d e s c e n tra l iz a d o s  y l o s  p a r t i c u la r e s ;

b) E s tab lece  nuevos p roced im ien tos  de dem ocrat izac iôn  de l a  v id a  edu ca t iva ;

c ) E leva  l a  educaciôn e x t r a e s c o la r  a l  rango de l a  educaciôn e s c o la r ,  e
instrumenta acc iones  para extender considerablem ente la s  oportun idades edu ca tivas  a 
va s to s  s e c to r e s  de p ob lac iôn  marginados de l a  educaciôn b âs ica ;  y

d) S ien ta  la s  bases de una acc iôn  educa tiva  cada vez  mâs a n ^ l ia ,  v incu lada 
con l a  v id a  p rodu ct iva  y t e n d ie n te  a m ejorar l a s  con d ic ion es  m a te r ia le s  de 
e x is t e n c ia  de l o s  educandos.

14. En v i r tu d  de que l a  Ley Fédéra l de EducaciOTi de 1973 incorpora  a la  educaciôn 
e x t r a e s c o la r  d en tro  d e l  s istema n ac io n a l ,  fu e  n ecesa r io  c rea r  un instrumento que 
abordara con p r é c is io n  e l  problema que représen ta  e l  rezago  ed u ca t ivo  de grandes 
s e c to re s  de l a  p oo la c iô n ,  que tu v ie r a  t in a l id a d  s o c i a l  r e d i s t r i b u i r  la  educaciôn.
A ese  e f e c t o ,  se c r e ô  por d e c re to  p r e s id e n c ia l  d e l  31 de d ic iem bre  de 1975 la  Ley 
Nacional de Educaciôn de Adu ltos.

15. Dicha l e y  brinda p o s ib i l id a d e s  de ap ren d iza je  y a c re d i ta c iô n  a f i n  de que 
todas  l a s  personas adu ltas  an a ltab e tas  que deseen aprender no arronten 
inconven ien tes ,  ya que l e s  o f r e c e  la  oportunidad de in co rp o ra rse  a l  e s tu d io  s in  
d esa tenoer sus ocupaciones h a b itu a le s .  Actualmente pueden h a c e r lo  en e l  hogar, l a  
o f i c i n a  o e l  t a l l e r ,  en l a  ciudad o en e l  campo. En consecuencia , l a  l e y  in s t i tu y e  
l o s  medios adecuados para que todas  l a s  personas adu ltas  que deseen aprender l o  
hagan. E x is ten  s e r v i c i o s  permanentes de promociôn y a s e so r ia  de educaciôn bâs ica  
para adu lto s  y se dan las facilidades necesarias a los trabajadores y sus 
f a m i l ia r e s  para e s tu d ia r .

16. En l a  educaciôn de adu ltos ,  jueqa un pape l importante e l  S e r v i c i o  S o c ia l  
Educativo, in s t i t u id o  en l a  l e y  con e l  t i n  de coadyuvar en e l  e s fu e r z o  in tegrador  
que r e a l i z a  e l  Estado para am pliar l a s  oportunidades edu ca tivas  a s e c to re s  
marginados d e l  p a is .

17. La promociôn y o rgan izac iôn  de l a  educaciôn e adu ltos  se encuentra e s ta b le c id a  
en l a  mencionada le y  en l o s  s ig u ie n te s  sefla lam ientos;

"A r t i c u lo  21. Las dependencias d e l  E je c u t iv o  Fédéra l . . .  lo s  organismos 
d e s c e n tra l iz a d o s  y la s  empresas de p a r t i c ip a c iô n  e s t a t a l ,  o rgan izarân  
s e r v i c i o s  permanentes de promociôn y a s e so r ia  de educaciôn g én éra l  bâs ica  para 
adu ltos .
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A r t i c u lo  22. Las in s t i tu c io n e s  t e d e ra le s  de educaciôn p r im ar ia  . . .  
e s tab lece rân  c en tro s  de a sesoc ia  permanente para l a  educaciôn de adu ltos .

A r t i c u lo  25. Los e s ta b le c im ien to s  edu ca t ivos  podrân a u x i l i a r  en la  
educaciôn para adu ltos  organizando cu rsos ,  c o n fe r en c ia s  y o t r a s  a c t iv id a d e s  
que tengan por o b je t o  l a  o r i e n t a c im  y gu£a de asesores  de c£ rcu los  de es tu d io .

A r t£ cu lo  27. Los empleados, ccxnisariados e j i d a l e s  y de b ien es  comunales, 
s in d ic a to s ,  a soc ia c ion es  y o t r a s  o rga n izac ion es ,  podrânx

P ro p ic la r  e l  e s ta b le c im ie n to  de c en tro s  y s e r v i c i o s  de promociôn y 
asesor£a de educaciôn para adu ltos ;

Dar f a c i l id a d e s  a sus tra b a ja d o re s  y miembros pra e s tu d ia r  y a c r e d i t a r  la  
educaciôn g én é ra l  bâs ica  para a d u lto s ;  y

Extender lo s  s e r v i c i o s  de l a  educaciôn para adu ltos  a l o s  f a m i l ia r e s  de 
sus trab a jad o res  y miembros."

18. El derecho a l a  educaciôn de adu ltos  se encuentra reglamentado en e l  
a r t l c u lo  26 que se f ia la : " l o s  mayores de 15 afios, varones y mujeres de la s  zonas 
urbanas o ru ra le s ,  tendrân derecho con igualdad de oportunidades a r e c ib i r  l a  
educaciôn g é n é ra l  bâs ica  . . . ” .

C. Acc iones  y medidas adoptadas

19. Entre l o s  p royec to s  que e l  Estado mexicano ha puesto  en marcha para a fro n ta r  
un problema p r i o r i t a r i o  d e r iv ad o  d e l  d e s a r r o l l o  n ac iona l f i g u r a  e l  Plan Nacional de 
Educaciôn cuyos l in eam ien tos  g é n é ra le s  fueron  dados a conocer e l  5 de fe b re ro
de 1977.

20. En e s t e  instrumento se condensan p r in c ip io s  f i l o s ô f i c o s  que j u s t i f i c a n  l a  
preocupaciôn permanente d e l  Estado por a lcan zar  e l  p len o  d e s a r r o l l o  de l a  comunidad 
n ac iona l.  P r in c ip io s  que se v in cu lan  con e l  con ten ido  de l o s  instrumentos 
in te rn a c io n a ls  que evocan l a  de fensa  de l o s  derechos humanos y por ta n to ,  d e l  
derecho que todo  In d iv id u o  t i e n e  a l a  educaciôn bâs ica ,  in d ispensab le  para e l  lo g ro  
de l a  superaciôn in d iv id u a l  y c o l e c t i v a .

21. E l P lan  Nac iona l de Educaciôn r e d e f in e  l a  obra edu ca t iva  d e l  Estado como e l  
im pera tivo  s o c i a l  por e x c e le n c ia  y ,  d en tro  de un marco p a r t i c i p a t i v e  amplio de 
todos  l o s  s e c to re s  in vo lu crados  en l a  educaciôn, en t lende  que l a  educaciôn no debe 
permanecer a is la d a  d e l  c o n te x te  g é n é ra l  s in o ,  por e l  c o n t r a r io ,  v lncu lada  a todas  y 
cada una de l a s  a cc ion es  que emprenda e l  Estado den tro  de un p ro y e c to  nac iona l 
acorde con l o s  p recep tos  de l a  C on st itu c iôn  de l a  Repûblica .

22. El c a râ c te r  dem ocrât ico  de l a  educaciôn en México e s tâ  enmarcado en o b j e t i v o s  
y programas con c rè te s  je ra rq u lza d os  para atender l a s  demandas mâs apremiantes en e l  
momento ac tu a l.
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23. De l o s  p ro y ec to s  édu ca t iv es ,  cabe d es ta ca r  e l  de "Educaciôn para Todos", e l  
cu a l  im p lica  un enorme e s fu e r z o  de  j u s t i c i a  s o c i a l ,  de educar y c a p a c i ta r  a todos  
l o s  mexicanos para m ejorar as£ l a s  p o s ib i l id a d e s  de s a t i s f a c e r  sus p rop ia s  
neces idades .

24. En e l  e s fu e r z o  de "educar a to d o s " ,  e l  gob ie rn o  f é d é r a l  ha promovido l a  
p a r t ic ip a c iô n  s o l i d a r i a  de  todos  l o s  mexicanos y pa rt icu la rm en te  de todos  lo s  
s e c to re s  in vo lu crados  en e l  p roceso  edu ca t ivo ,  a f i n  de t r a d u c ir  la s  in ten c ion es  
d e l  programa en acc ion es  e f i c a c e s .

25. En e l  Programa de "Educaciôn para Todos" in te r v len e n  bâsicamente todos  lo s  
es tados  de l a  Repûb lica . E l g ob ie rn o  f é d é r a l ,  a t r a v é s  de l a  S e c r e ta r ia  de 
Educaciôn Pû b lica ,  d isena l a s  d i r e c t r i c e s  d e l  programa a f i n  de coadyuvar en l a  
eva lu ac iôn  de l o s  re su lta d os .  De e s ta  manera, e l  Estado, en e j e r c i c i o  de su 
soberan la , i n v i t a  a l o s  gob ie rn os  e s t a t a l e s  a que asuman l a  respon sab il idad  de 
e s ta b le c e r  l a s  metas e s p e c l f i c a s  que se  deben a lcan zar  en su p rop io  t e r r i t o r i o .  En 
e s ta  p e r s p e c t iv a ,  se  procura dar a l o s  problemas p a r t i c u la r e s  de  cada entidad  un 
tra tam ien to  d i r e c t e  y e s p e c ia l ,  e s  d e c i r  un trateuniento r é g io n a l ,  acorde con su 
capacidad o r g a n lz a t lv a  y su voluntad  para l a  acc iôn . Ademâs, e l  problema es  
d i s t i n t o  en cada es tado . En a lgunos, e l  p ro cen ta je  de a n a l fa b e to s  es  apenas de 
a lred ed o r  d e l  10%, en o t r o s  se acerca  a l  50%. Hay en t idades  con mâs de medio 
m i l lô n  de a n a l fa b e to s ,  en o t r a s  hay menos de 10.000"

26. Con e l  Programa de  "EHucaciéai para Todos", se p retende  acabar en México con e l  
an a lfabe t ism o  en pocos aflos, para e l l o  se  han e s t a b le c id o  metas v ia b le s  que se 
pretenden  eva lu ar  en un lap so  razonab le .

27. Para a lcan za r  e l  o b j e t i v o  an tes  mencionado, e l  Estado Mexicano se propone 
l l e v a r  a cabo l a s  s ig u ie n te s  acc iones  p rogram âticas ;

a) Asegurar a todos  l o s  n iflos  mexicanos l a  educaciôn p r im a r ia ;

b) Impulsar l a  enseîianza d e l  c a s t e l l a n o  a qu ienes  carecen  de é l

c ) Ampliar dec id idam ente l a  educaciôn para a d u lto s ,  no s ô lo  con una gran 
campafla de a l fa b e t i z a c ié m ,  s in o  procurando que qu ienes  aprenden a l e e r  y e s c r ib i r  
cubran e s tu d io s  complementarios y queden in teg rados  a a c t iv id a d e s  c u l tu ra le s  o de 
c a p a c i ta c iô n ,  o a ocupaciones p ro d u c t iv e s  en donde u t i l i c e n  e l  a l f a b e to .

1. Programa de p r im ar ia  para todos  lo s  nifios

28. Este  programa t i e n e  por o b je t o  l o g r a r  que todos  l o s  n ifios  con edades en tre  6 
y 14 afios tengan oportunidad de  in g re sa r  a l a  p r im ar ia  y l a  p o s ib i l id a d  de 
te rm in a r la ,a s£  como m ejorar l a  c a l id a d  de su educaciôn. A ese  e f e c t o ,  e l  Estado, a 
t r a v é s  de l a  S e c r e ta r ia  de Educaciôn Pûb lica  ha d ise fiado la s  e s t r a t e g ia s  s ig u ie n te s ;

a) P r o p lc ia r  l a  p a r t ic ip a c iô n  en e l  Programa de lo s  gob ie rn os  e s t a t a l e s  y
m u n ic ipa les , a s i  como de l a  comunidad en su con junto ;
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b) A lcahzar e l  e q u i l i b r i o  ed u ca t iv o  e n tre  l o s  estados  y d en tro  de lo s  mismos.

c ) Impulsât l a  desconcentrac iôn  a d m in is tra t iv a  de l a  SEP mediante e l  
f o r t a l e c im ie n to  de sus d e le ga c io n es  g é n é ra le s  en cada es tado ;

d) Crear una coord inac iôn  n ac iona l d e l  Programa, con un aflo de duraciôn , 
para sen tar l a s  bases de operac iôn  d e l  mismo, m ejorar l o s  s itemas de as ignac iôn  de 
recursos  y d e t e c ta r  l o s  p r in c ip a le s  problemas que a fe c ta n  a l a  educaciôn p r im ar ia ,  
ademâs de proponer so lu c ion es  a l  r e ^ e c t o .

29. Las e s t r a t e g ia s  que anteceden han p e rm it id o  a l  Estado que, durante e l  c i c l o  
e s c o la r  1978-1979 se  a tend leran  a l  92% de l a  demanda r e a l  de p r im ar ia  mediante l a  
in corporac iôn  a l  s istem a de 13,6 m il lo n es  de niflos en edad e s c o la r .  A s i  se redu jo  
de  1,8 a 1,3 m il lo n es  de n iflos  e l  re zago  de educaciôn p r im ar ia  (véase  cuadro No. 1 ) .  
Asimismo, se aumentarô de 5 a 10 e l  nûmero de estados  con in d ic e  de a tenc iôn  mayor 
d e l  95% y disminuyeron de 9 a 3 l o s  estados  que a t ienden  menos d e l  85% de l a  
demanda r e a l  (véase  cuadro No. 2 ) .

30. Se o f r e c i ô  educaciôn p r im ar ia  en mâs de 7.500 lo c a l id a d e s  donde no habia 
e scu e la ,  y se  d io  l a  oportunidad de e s tu d ia r  l a  p r im ar ia  com pléta por primera vez  a 
n iflos p e r ten e c ie n te s  a mâs de 3.000 lo c a l id a d e s .

31. Cabe a d v e r t i r  que, ademâs de l a s  e s t r a t e g ia s  an tes  sefla ladas, e l  Estado ha 
promovido l a  r e a l i z a c iô n  de o t r o s  p ro yec to s  expér im enta les  te n d ien te s  a mejorar la  
c a l id a d  d e l  s e r v i c i o  y l a  e f i c i e n c i a  a d m in is t ra t iv a ,  a saber:

a) P r im ar ia  in ten s iva  para niflos y jô ven es  de 11 a 14 aflos en zonas urbanas, 
adaptândola a l a s  c ircu n s ta n c ia s  y rootivac iones  de t a l  grupo de pob lac iôn ;

b) Reestructu rac iôn  d e l  s istem a de su p erv is iôn  e s c o la r  para e le v a r  l a  
e f i c i e n c i a  en l a  programaciôn, as ign ac iôn  y sum in is tro  oportuno de recursos para e l  
fiuncionaroiento de l o s  s e r v i c i o s  edu ca t ivos ,  y una comunicaciôn mâs f lu id a  en tre  
au tor idades  edu ca tivas  y l o s  p la n t e l e s  e s c o la r e s ;

c) I d e n t i f i c a c iô n  y d e s a r r o l l o  de l a s  modalidades de p a r t ic ip a c iô n  de l a  
comunidad en e l  proceso  edu ca t ivo ;

d) Diseflo y d e s a r r o l l o  de un s e r v i c i o  a s l s t e n c ia l  que perm ita  dar atenc iôn  
edu ca t iva  a l o s  niflos que v iv e n  en comunidades de menos de 40 h ab itan tes ;

e) I d e n t i f i c a c iô n  de l o s  fa c t o r e s  que determinan l a  d ese rc iôn  y la  
reprobaciôn  e s c o la r ;

f )  P royec to s  de in ve s t ig a c irâ i  r é g io n a l  para i d e n t i f i c a r  l a  o f e r t a  y l a  
demanda e s c o la r ;

g ) Estud io  de  l a  reglam entaciôn  de l a  educaciôn p r im ar ia  para d a r le  
congruencia  y adecuaciôn a c tu a le s .
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32. Para le lam ente  a l a s  acc ion es  p receden tes ,  e l  Estado ha puesto  en marcha o t ra s  
de c a r â c t e r  a d m in is t r a t iv e  te n d ie n te s  at

a) Dar respuesta  oportuna a l a  va r iedad  de requ er im ien tos  edu ca t ivos  y 
fa v o r e c e r  l a  c ^ e ra t iv id a d  d e l  s is tem a;

b) Promover l a  formaciôn de recu rsos  humanos c a l i f i c a d o s  que f a c l l i t e n  l a  
la b o r  e d u ca t iv a ,  sobre todo  en l a s  zonas ru ra le s ;

c ) Dar d i fu s iô n  y r e a l i z a c iô n  de in s c r ip c io n e s  an t ic ip ad as  para niftos de 
nuevo in g re s o  y d e s e r to r e s  de  p r im a r ia ,  para conocer con p r é c is iô n  y oportunidad l a  
demanda.

33. Las e s t r a t e g ia s  y p ro y ec to s  an tes  mencionadas,han p e rm it id o  cap ta r  in form aciôn  
p r é c is a ,  é v a lu a i  l o s  r e su lta d o s ,  y programar l a s  a cc ion es  para l o s  afios ven id e ro s .  
En e f e c t o ,  para e l  c i c l o  e s c o la r  1979-1980, e l  Programa se propuso atender a 14,7 
m i l lo n e s  de  n if ios , e s  d e c i r ,  e l  96% de l a  demanda n ac iona l y redu c ir  e l  rezago  en 
c a s i  50%, e s t o  es , de  1,3 m il lo n es  de nifios a 700.000 n ifios.

34. Memâs, se  in t e n tô  increm entar a 14 e l  numéro de  estados  con mâs d e l  95% de 
a ten c iôn  de  l a  demanda y que ningûn es tado  se  encuentre con a tenc iôn  menor d e l  85%

Cuadro No. 1 

A tenc iôn  de l a  demanda de educaciôn p r im ar ia  

(M i l lo n e s  de n ifios)

Pob lac iôn 1977-1978 1978-1979 1979-1980

Demandante 14,4 100% 14,9 100% 15,4 100

AtendIda 12,6 87% 13,6 92% 14,7 96%

No a tend Ida  a/ 1»8 13% 1.3 8% 0,7 4%

a/ In c lu ye  300.000 n ifios  a t î p i c o s  para l o s  que se requ ie re  educaciôn 
e ^ e c i a l .
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Cuadro No. 2

Nûmero de Estados

5 10 18

18 19 14

9 3 0

P orcen ta je  de a tenc iôn________________1977-1978________1978-1979____________1979-1980

Mâs de 95%

Entre 85 y 95%

Menos de 85%

Fuente; SEP. Educacion para Todos, México, 1979.

2. Programa de c a s t e l la n iz a c iô n

35. C a s t e l la n iz a r  a l a  pob lac iôn  ind igena monolingue ha s id o  preocupaciôn e s p e c ia l  
d e l  Estado mexicano. Desde hace v a r ia s  décadas se han r e a l i z a d o  e s iu e rzo s  para 
in te q ra r  a aq u e l lo s  mexicanos que aûn permanecen a l  margen d e l  d e s a r r o l l o  nac iona l.  
Dentro d e l  marco d e l  Plan Nacional de Educaciôn se l l e v a  a cabo e l  Programa de 
C a s t e l la n iz a c iô n ,  cuyo o b j e t i v o  es  procurar que l a  enseflanza d e l  c a s t e l la n o  cumpla 
plenamente con su funciôn  de v in cu lo  en tre  todos lo s  mexicanos y s i r v a  de 
instrumento de comunicaciôn y defensa  de l o s  in te r e s e s  de la s  comunidades indigenas.

36. La meta p r in c ip a l  que p e rs igu e  e s t e  Programa, c o n s is t e  en c a s t e l l a n i z a r  para 
1982, a todos lo s  niflos ind igenas en tre  5 y 7 aflos a f i n  de que cursen l a  p r im ar ia  
b i l in g u e .  Adic ionalmente se p lan tea  redu c ir  para ese  mismo afio, en un 25% e l  
monolingüismo en tre  l a  pob lac iôn  adu lta  de modo que p a r t i c ip e  de l a  cu ltu ra  
n ac iona l,  re fo rzando  a l a  vez  l a  p rop ia .

37. El Programa de C a s te l la n iz a c iô n  se l l e v a  a cabo en "a lbergu es  e s c o la r e s " ,  que 
cumplenla ta rea  de con cen trer  a niflos que v iven  en p a ra je s  y rancher ias  muy 
pequeflas y d isp e rsa s  a e f e c t o  de ense fla r les  lo s  elementos bâs icos  d e l  c a s te l la n o ,  
a s i  como la  educaciôn p r im ar ia  b i l in g u e .  En e s to s  a lbergues  lo s  nifios reciben  
hospedaje, a lim en tac iôn  y ga s tos  por concepto  de lavado  de ropa y l im p ieza .

38. Actualmente, operan mâs de 918 a lbergues  que a t ienden  a mâs de 47.000 nifios 
ind igenas  becados. Otros mâs se encuentran en proceso  de con s tru cc iôn , con un 
avance f i s i c o  d e l  60%, en 67 reg ion es  de 18 en t idaaes  t e d e r a t iv a s .

39. La c a s t e l la n iz a c iô n  se r e a l i z a  con in s t ru c to re s  b i l in g u e s  de o r ig e n  indigena 
con n i v e l  secundario  en promedio, y se habia e l  idioma de lo s  n iflos a qu ienes va 
d i r i g i d a  l a  ta re a  educativa .

40. El Programa de C a s te l la n iz a c iô n  t i e n e  en e t e  momento una cobertu ra  t o t a l  
g én éra l  de 64 reg ion es  in d igen as ,  con 31 grupos l i n g u i s t i c o s ,  en 17 entidades  
f e d e r a t iv a s .
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41. En l a  a c tu a l id ad  se cuenta con l a  p a r t i c ip a c iô n  de 11.402 maestros y 
promotores con func iones  docen tes ,  que laboran  en 5.005 p la n t e l e s  de 21 estados ,  
atend iendo un t o t a l  de 328.136 niftos, que cursan d e l  primero a l  s ex to  grado de 
p r im ar ia  b i l in g u e .

42. En e l  Programa de C a s te l la n iz a c iô n ,  juegan un s i g n i f i c a t i v e  pape l lo s  
"Programas de Apoyo R ad io fôn ico  B i l in gu e  de l a  Ensefianza O ra l d e l  Espafiol como 
Segunda Lengua" que operan en v a r ia s  re g ion es  ind igenas d e l  p a is .  A ese e f e c t o ,  se 
r e a l i z a n  programas de ca p a c i ta c iô n  ra d io fô n ic a  para maestros c a s t e l la n iz a d o r e s  y 
promotores b i l in g u e s .

43. La d i fu s iô n  de e s to s  programas se incréments cada vez  mâs y se espera que en 
e l  fu tu ro  sean un apoyo d e c id id o  en lo s  programas de d e s a r r o l l o  de la s  comunidades 
ind igenas. En e l  Estado de Guerrero se  r e a l i z a n  ya ese  t i p o  de acc iones  
program âticas .

3. Programa de Educaciôn para Adu ltos

44. El o b j e t i v o  de e s t e  programa, c o n s is t e  en p roporc iona r  a l a  pob lac iôn  adu lta
s in  educaciôn bâs ica  l o s  s e r v i c i o s  de a l t a o e t i z a c iô n ,  educaciôn p r im ar ia  y 
secundaria en d i f e r e n t e s  n iv e le s .

4 5. Actualmente e x is t e n  en e l  p a is  unos 6 m il lon es  de personas mayores de 15 afios 
que no saben l e e r  n i  e s c r i b i r  -  ademâs de l o s  ind igenas monolingues - ,  mâs lo s  13 
m il lo n es  que no pudieron term inât l a  educaciôn p r im ar ia  y l o s  7 que no concluyeron 
l a  secundaria , que con s t itu yen  e l  mayor r e t o  para l a  ta re a  edu ca tiva .

46. La meta que p e rs igu e  e l  programa de educaciôn para adu ltos  c o n s is t e  en redu c ir  
para 1982 e l  ana lfabe t ism o  en e l  p a is  a 10% de l a  p oo la c iô n  adu lta  (en la  
a c tu a l id ad  es  de aproximadamente 20%) , y lo g r a r  que 3 m il lo n es  de adu ltos  con 
p r im ar ia  compléta a c re d i ten  d ichos  c i c l o s ,  o es tén  incorporados a l o s  s e r v i c i o s  de 
educaciôn para adu ltos .

47. El programa se ha ronceb ido  en dos e tapas : durante la  primera se atenderâ e l
rezaqo  ed u ca t ivo  en un p e r io d o  de 8 afios y se c o n so l id a râ  un sistema e t i c i e n t e .  En
l a  segunda, se atenderâ permanentemente a qu ienes  no se hubideran incorporado a la  
educaciô  n formal.

4. Obstâculos

48. Desde hace v a r i e s  aftos e l  Estado mexicano ha ven ido  re a l iz a n d o  e s fu e rzo s  para 
que e l  p recep to  c o n s t i tu c io n a l  que hace o b l i g a t o r i a  a l a  educaciôn p r im ar ia  se 
cumpla cabalmente. Sin embargo, e l  aumento c r e c i e n t e  de la  pob lac iôn  ha impedido 
su p lena  consecuciôn . En l o s  datos  s ig u ie n te s  se contempla e s t e  fenômenoi En 1958, 
de 7,3 m il lo n es  de niftos, e l  s istem a s ô lo  a tend ia  4,1 m il lon es ,  es d e c i r  e l  56% de 
l a  pob lac iôn  comprendida en tre  6 y 14 afios; en 1969, de 12, 5 m il lo n es  de nifios e l  
s istema p r im ar io  a ten d iô  a 9,2 m il lo n es  de niftos, es d e c i r ,  e l  73% de l a  pob lac iôn  
en edad e s c o la r ;  en 1977, l o s  alumnos i n s c r i t e s  en p r im ar ia  eran 12, 6 m il lo n es ,  
que representaban e l  78% de la  pob lac iôn  en tre  6 y 14 afios y e l  84 de la  demanda 
r e a l .
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49. Durante e l  c i c l o  e s c o la r  1977-1978 quedaron tuera  d e l  s istema edu ca tivo
800.000 niftos.

50. S in  embargo, l o s  d a tos  que preceden demuestran que lo s  e s fu e rzo s  r e a l iz a d o s  
por e l  Estado mexicano encaminados a d a r le  mayor cobe rtu ra  a l  s istem a, han ten id o  
un impacto fa v o ra b le .

51. Los s e r v i c i o s  edu ca t ivos  o f r e c id o s  en e l  c i c l o  e s c o la r  1977-78 no habian 
pod ido  l l e g a r  a todas  la s  comunidaâes n i  responder a la s  necesidades de todos  lo s  
grupos s o c ia le s .  Por e jem plo , aûn no e x is t ia n  s e r v i c i o s  para l a  gran cantidad  de 
comunidades d isp e rsa s  con un nûmero pequefio de n ifios y la s  modalidades de a tenc iôn  
educa tiva  d isp o n ib le s  no respondian a la s  c a r a c t e r i s t i c a s  de l o s  niftos traba jado res  
de la s  âreas  urbanas y ru ra le s .

52. De o t r a  p a r te ,  l a  in e x is t e n c ia  de p r im ar ias  com plétas, sobre todo  en la s  
pequefias lo c a l id a d e s ,  y l a  in com p a t ib l l id ad  de l a s  a c t iv id a d e s  e s c o la r e s  con e l  
entorno socioeconôm ico que rodea l a  escue la ,  han generado o t r o s  fenômenos que se 
r e f l e j a n  en l a  reprobac iôn  y en l a  d es e rc iô n  e s c o la r ,  problemas que han a fec tado  
precisamente a l o s  niftos de e s t r a t o s  soc ia lm ente  menos fa v o r e c id o s .  Por e jemplo, 
en e l  c i c l o  e s c o la r  1971-1972 de cada 100 nifios que ingresa ron  a primer grado de
p r im ar ia ,  s ô lo  46 lo g ra ron  te rm in a r la  s e i s  aftos después.

53. Uno de l o s  f a c to r e s  que mas ha in c id id o  en l a  p rob lem atica  educa tiva  de México 
es l a  gran d isp e rs iô n  de l a  pob lac iôn  en l a  g e o g ra f ia  n ac ion a l;  en 1978 e x is t ia n  en
e l  p a is  12.000 lo c a l id a d e s  con mâs de 10.000 nifios en edad e s c o la r  que requerian  e l
s e r v i c i o  de l a  educaciôn p r im ar ia ,  y 27.000 lo c a l id a d e s  con escue las  que no 
o f r e c ia n  l a  p r im ar ia  com pléta . Estas escue las  representaban un 50% d e l  t o t a l  d e l  
p a is .

54. A l f i n a l i z a r  e l  c i c l o  1977-1978 e l  sistema de educaciôn p r im ar ia  contaba con
315.000 maestros f e d e r a le s  y e s t a t a l e s  d is t r ib u id o s  en mâs de 53.000 escue las ,  
ubicadas en 45.000 lo c a l id a d e s  e s t o  es , una escue la  y s i e t e  maestros por 
lo c a l id a d .  Los datos  muestran l a  magnitud y l a  d is p e r s iô n  de lo s  s e r v i c i o s  y dan 
idea  de la s  d i f i c u l t a d e s  p rop ia s  de l a  adm in is trac iôn  d e l  sistema.

55. Los cuadros s ig u ie n te s  corresponden a l a  educaciôn p r im ar ia  en México durante 
e l  afto e s c o la r  1980-1981; en e l  primero se d esg losa  e l  t o t a l  de nifios i s c r i t o s  en 
l a s  escue las  pr im ar ias  mexicanas y en e l  segundo l a  educaciôn a nifios f i s i c a  y 
mentalmente in capac ltados ;
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Educaciôn p r im ar ia  en México

Afio e s c o la r  1980-1961

( R ea l iza c io n es  alcanzadas de acuerco con l a s  metas p r i o r i t a r i a s  
t i j a d a s  por e l  s e c to r  edu ca t ivo

T o t a l  de n ifios in s c r i t e s  en l a s  escu e las  p r im ar ias  mexicanas 14.535.806

T ipo  de c o n t r o l

Educaciôn prim era g é n é ra l  ( In c lu y e  
escu e las  urbanas, ru ra le s ,  in ternados , 
A r t i c u lo  123 y grupos in teg rados

Educaciôn p r im ar ia  b i l in g u e  y b ic u l tu r a l

E s ta ta l
( In c lu y e  escu e las  sos ten idas  por l a s  
en t idades  t e d e r a t i v a s  y por l o s  rounicipios)

Cursos com unitarios
(En medio ru ra l  e ind igena )

P a r t i c u la r e s  incorporadas a l a  
Federc iôn  (SEP)

P a r t ic u la r e s  incorporadas a lo s  
gob ie rn os  de l o s  Estados

T o ta l

In s c r ip c iô n  de alumnos 

9 842 591

351 922 

3 376 150 

245 920

442 436

276 787 

14 535 80 6

Educaciôn a n ifios f i s i c a  y mentalmente in capac itados

De educaciôn p r im ar ia 24 055
(C i f r a  in c lu id a  en e l  t o t a l  

de nifios de educaciôn 
p r im ar ia )

Nota ; Funcionan en e l  p a is  177 unidades de grupos in teg ra d os ,  que se 
encargan de o f r e c e r  a tenc iôn  e ^ e c i a l  a nifios de p r im ar ia  con d i f i c u l t a d e s  de 
ap ren d iza je .

Nifios con problemas de ap ren d iza je  no 
in c lu id o s  en l a  educaciôn p r im ar ia ,  
a tend idos  durante e l  afio e s c o la r  1980-1981 68 490

Nota ; Se c a lc u la  que lo s  nifios f i s i c a  o mentalmente in capac itados  que se 
estân atend iendo representan  e l  10% de l a  pob lac iôn  que con t a i e s  d e f i c i e n c ia s  
e x i s t e  en e l  p a is .
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56. A con t inuac iôn  se l i s t a n  la s  d is p o s ic io n e s  ju r id i c a s  ap icab les  a l  a r t i c u lo  13:

a) E l derecho a l a  educaciôn:

1) Ley para l a  coo rd in ac iôn  de la  educaciôn su per io r  29 de d ic iem bre  de 1978;

2) Acuerdo No. 14 d e l  S e c r e ta r io  d e l  Ramo, por e l  que se e s ta b le c e  la  
o rgan izac iôn  y funcionam iento d e l  Consejo Coordinador de Sistemas A b ie r to s
28 de j u l i o  de 1978.

b) El derecho d e l  s istema e s c o la r :

1) Ley para l a  Coord inaciôn  de l a  Educaciôn Super ior .
29 de d ic iem bre  de 1978.

2) D ecre to  poor e l  que se  c réa  l a  Universidad Pedagôgica.
29 de agos to  de 1978.

3) Acuerdo por e l  que se e s ta b le c e  l a  o rgan izac iôn  y e l  funcionam iento d e l
Consejo Coordinador de Sistemas A b ie r to s .  28 de agos to  de 1978.

4) Acuerdo No. 17, que e s ta b le c e  la s  normas a que deberân s u je ta r s e  lo s
proced im ien tos  de eva luac iôn  d e l  ap ren d iza je  en l o s  d i s t in t o s  t ip o s  y
modalidades de l a  educaciôn, b a jo  e l  c o n t r o l  de l a  S e c re ta r ia  de
Educaciôn Pûb lica .  28 de agos to  e 1978.

5) Acuerdo que déterm ina l a  o rgan izac iôn  y e l  funcionam iento d e l  Consejo de 
Contenidos y Métodos Educativos. 9 de octubre  de 1978.

6) Reglamento d e l  Consejo  de Sistema Nacional de Educaciôn T ecn o lôg ica .

7) Reglamento para l a  o rgan izac iôn  de s e r v i c i o s  de Educaciôn gén éra l  Basica 
para Adultos.

c ) La im plantaciôn de un sistema adecuado de becas:

1) Acuerdo por e l  cu a l  se e s ta b le c e  que l o s  apoyos que brinden la s  dependen­
c ia s  d e l  E je c u t iv o  a l a s  "Casas d e l  Estud ian te" y a lo s  es tud ian tes  en l o
p a r t i c u la r ,  se c a n a l ic en  a tra v é s  d e l  Patronato  para a a s is t e n c ia  de
es tu d ian tes  de p ro v in c ia  en e l  D i s t r i t o  Fédéra l (8 de marzo de 1977).

2) Acuerdo No. 18, por e l  que se e s ta b le c e  un s istema de coord in ac iôn  y
p laneaciôn  para e l  o to rgam ien to  de Becas por p a r te  de la s  dependencias de 
l a  S e c re ta r ia  de educaciôn p û b lica  y lo s  organismos d e l  s ec to r  
educa tivo . 23 de agos to  de 1978.
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3) D ecreto  por e l  que se c réa  e l  Consejo de Apoyo de Estudios en p ro v in c ia .
28 de f e b r e ro  de 1980.

4) Acuerdo No. 43 por e l  que se e s ta b le c e  la  o rgan izac iôn  y funcionamiento
de la  Comisiôn General de Becas. 31 de marzo de 1980.

d) La mejora de la s  cond ic iones  m a te r ia le s  d e l  cuerpo docen te ;

1) Ley para la  coord inac iôn  de la  Educaciôn Superior .

2) Decreto  por e l  que se créa  la  Universidad Pedagôgica Naciona l.  29 de 
agos to  de 1978.

3) Reglamento d e l  Consejo d e l  Sistema Nacional de Educaciôn Tecn o lôg ica .
10 de enero de 1979.

4) Reglamento d e l  Consejo Nacional C on su lt ivo  de Educaciôn Normal.
27 de a b r i l  de 1979.

5) Complemento d e l  convenio que c é léb ra  la  S e c re ta r ia  de Educaciôn Pûb lica  
con e l  Comité E je c u t ivo  Nacional d e l  S in d ica to  de Trabajadores de la  
Educaciôn y la  Comisiôn Nacional de Maestros Coordinadores de
Te lesecundaria .

e )  El derecho a la  e le c c iô n  de e s c u e la ;

1) Acuerdo por e l  que se e s ta b le c e  en la  S e c re ta r ia  de Educaciôn Pûb lica  la  
Unidad Coordinadora de Atenciôn a Padres de Fam ilia .  9 de a b r i l  de 1981.

2) Reglamento de A soc iac ion es  de Padres de Fam ilia .  2 de a b r i l  de 1980.

3) Fe de Erratas d e l  Reglamento de Asoc iac iones  de Padres de Fam ilia .
14 de a b r i l  de 1980.

f )  La l ib e r t a d  para e s ta b le c e r  y d i r i g i r  in s t i tu c io n e s  de ensefianza;

Sobre e s te  punto en p a r t i c u la r ,  cabe hacer menciôn que de acuerdo a la  
Ley Fédéra l de Educaciôn. 29 de septiembre de 1973, se sefialan la s  
l im ita c io n e s  a que estân su je to s  lo s  e s tab lec im ien to s  educativos  
p a r t ic u la r e s ,  por l o  que se hace n ecesa r io  la  in te rven c iôn  en e s te  punto 
de la  D irecc iôn  General de Incorporac iôn  y R eva l id a c iôn ,  toda vez que es 
m ateria  de su competencia.

1) Ley para la  Coordinaciôn de la  Educaciôn Super ior .
29 de d iciem bre de 1978.
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2) Acuerdo No. 11 por e l  que se  d e le ga  en e l  D ir e c to r  General de 
Incorporac iôn  y R eva l id a c iô n ,  l a  fa c u lta d  de imponer la s  sanciones 
p r e v is ta s  por e l  a r t i c u l o  68 de l a  Ley Fédéra l de Educaciôn. 14 de j u l i o
de 1978. (Derogado por e l  acuerdo No. 35.)

3) Acuerdo No. 15, re la c ion ado  con e l  reconocim ien to  de v a l id e z  o f i c i a l  a 
e s tu d ios  de t i p o  medio su per io r  y super io r  im part idos  por p a r t ic u la r e s .
3 de agos to  de 1978.

4) Acuerdo No. 17, que e s ta b le c e  l a s  normas a que deberân s u je ta r s e  lo s  
proced im ien tos  de eva luac iôn  d e l  ap ren d iza je  en lo s  d i s t in t o s  t ip o s  y
modalidades de l a  EducaciOT, b a jo  e l  c o n t r o l  de l a  S e c r e ta r ia  de
Educaciôn Pûb lica .  28 de agos to  de 1978.

5) Acuerdo No. 35 d e l  S e c r e ta r io  d e l  Ramo, por e l  que se d e le ga  en e l  
D ir e c to r  General de In corporac iôn  y R eva l id ac iôn ,  l a  fa cu lta d  de informar 
la s  sanciones p r e v is t a s  en lo s  a r t i c u lo s  68 y 86 de l a  Ley Fédéra l de 
P ro tecc iôn  a l  Consumidor. 24 de septiembre de 1979.

6) Acuerdo No. 44 por e l  que se d e le ga  en e l  S u b sec re ta r io  de P laneaciôn  
Educativa de l a  S e c re ta r ia  de Educaciôn Pû b lica ,  l a  fa cu lta d  de f irm ar  e l  
o torgam iento , revocac iôn  o r e t i r e ,  segûn e l  caso, de au to r iz a c ion es  o 
reconocim ien to  de v a l id e z  o f i c i a l  de es tu d ios  a lo s  p a r t ic u la r e s  que 
impartan educaciôn. 19 de ju n io  de 1980.

/ . . .



I I .  EL DERECHO A LA ENSERANZA SECUNDARIA

A. Educaciôn media basica

57. La educaciôn media bâs ica  c o n s t i tu y e  en e l  p résen te  un c i c l o  de c ap ac ita c iô n  e 
in te g ra c iô n  de gran trascendenci^  para e l  p a is  en v ir tu d  de que l a  pob lac iôn  
n ac iona l in c lu y e  3,4 m il lo n es  de jô ven es  con p o s ib i l id a d  de p a r t i c ip a r  en la s  
escu e las  e x is ta n te s .

58. Desde e l  punto de v i s t a  a d m in is t ra t iv e ,  l o s  p la n te le s  de ensenanza media 
b âs ica  son de t r è s  c la s e s ;  f e d e r a le s ,  e s t a t a l e s  y p a r t ic u la r e s .  Son f e d e r a le s ,  lo s  
depend ien tes  de l a  S e c re ta r ia  de Educaciôn P û b lica ;  e s t a t a l e s  l o s  depend ien tes  de 
l a s  en t idades  t e d e r a t iv a s  que conforman l a  Repûblica Mexicana; y p a r t i c u la r e s ,  lo s  
que estando incorporados o a d s c r i t o s  a l a  p ro p ia  S e c re ta r ia  de Educaciôn Pûb lica ,  
subs is ten  ya sea por l a  i n i c i a t i v a  p r ivada  o por c o le g ia tu r a s  de lo s  p rop ios  
educandos.

59. Las escu e las  secundarias que dependen de l a  S e c re ta r ia  de Educaciôn Pûb lica ,  
estân  orqan izadas de l a  manera s ig u ie n te :

Secundarias g é n é ra le s  2 713

Secundarias té cn ica s  1 175

T e lesecu n dar ias  1 080

T o ta l  4 968

60. La educaciôn secundaria en g én é ra l  t i e n e  e l  d ob le  p ro p ô s i to  que se l e  c o n f i e r e  
a l a  educaciôn in te n c io n a l :  p e r fe c c io n a r  formulas de v ida  y susten tar e l
d e s a r r o l l o  n ac ion a l;  todo  e l l o  en a tenc iôn  a l a  p o l i t i c a  edu ca tiva  que ha f i j a d o  e l  
Estado mexicano: asequrar l a  educaciôn bâs ica  a tod os ,  p a rt icu la rm en te  a lo s  nifios
y a l o s  jôvenes .

61. El Estado mexicano, cabe subrayar, con s idéra  l a  educaciôn bâs ica  como una
unidad que engloba a l a  p r e e s c o la r ,  l a  p r im ar ia  y l a  secundaria .

62. La educaciôn secundaria en g én é ra l  desempefia un papel tra scen den ta l  dado que 
en e l l a  se con tinûa l a  form aciôn  d e l  sèr que se encuentra en etapa de ad o lescen te ;  
porque p e r f i l a  en e l  jo ven  una d e c is iô n  con resp ec to  a la  ocupaciôn fu tu ra  y porque 
se e s tâ  en p o s ib i l id a d e s  de e s t ru c tu ra r  una s e r i e  de v a lo r e s  ab s tra c to s  y conceptos 
como l o s  de naciCHi, p a t r ia ,  j u s t i c i a ,  s o l id a r id a d ,  l i b e r t a d ,  independencia, e t c .

63. En consecuenc ia , e s t o  s i g n i t i c a  que l a  educaciôn secundaria es fo rm a t iva ,  
p ropedéu tica  y de p re in g r e s o  a l  t r a b a jo .  Esto û lt im o  mâs e n fa t i z a d o  en la s  
escu e las  té c n ic a s  que o fr e c e n  d iv e r s a s  e sp ec ia l id a d e s .
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B. La educaciôn secundaria té cn ica

64. Es una modalidad edu ca t iva  que t i e n e  por an tecedente  inmediato la s  escue las  
que se denominaron de ensefianzas e ^ e c i a l e s  y l a s  e scue las  p revocac ion a les  d e l  
In s t i t u t o  P o l i t é c n i c o  N ac iona l,  l a s  cu a le s  tend ian  a formar a l  educando en lo s  
p r in c ip io s  c i e n t i f i c o s ,  humanisticos y té c n ic o s  que p ro p ic ia ra n  su encauzamiento 
hac ia  la s  escue las  v o ca c io n a le s  y a l a s  su p er io res  d e l  p rop io  In s t i tu t o .

65. En l a  a c tu a l id ad ,  l a s  escu e las  secundarias té cn ica s  pretenden proporc ionar a 
lo s  alumnos egresados d e l  n i v e l  e lem en ta l,  una formaciôn in t é g r a l  y ampliar sus 
p o s ib i l id a d e s  para con tinuar e s tu d io s  su p e r io re s ,  a s i  como dar a lo s  mismos una 
ensefianza de c a ra c te r  t e c n o lô g ic o  que l o s  pueda in corpora r  a la s  a c t iv id a d e s  
p roduct ivas  d e l  p a is .

66. Para e l l o ,  l a  escu e la  secundaria té c n ic a  se ha o rgan izado  b a jo  t r è s  
modalidades;

a) Secundaria té c n ic a  agropecuaria ;

b) Secundaria t é c n ic a  in d u s t r ia l ;

c ) Secundaria t é c n ic a  pesquera.

67. A l a  educaciôn secundaria té c n ic a  mexicana se l e  han sefialado e s to s  o b je t i v o s :

a) C on tr ib u ir  a l a  form aciôn in t é g r a l  d e l  alumno, a t r a v é s  d e l  conocim iento 
con junto  de l a  c i e n c ia  y l a  t e c n o lo g ia ;

b) D e s a r ro l la r  en e l  educando ap t itu d es ,  a c t i tu d es  y h ab i l id a d es  que l e  
perm itan in te g ra r s e ,  p os it ivam en te ,  a algunas a c t iv id a d e s  p rodu ct ivas .

68. Para cumplir con e s ta s  f in a l id a d e s ,  e s ta  modalidad edu ca t iva  ha r e c ib id o  
un con s id é ra b le  impulso, pues en l o s  û lt im os  t r è s  c i c l o s  e s c o la r e s ,  se pasô de 
1.032 p la n te le s  a 1.171. En septiembre de 1978, se daba a tenc iôn  a 446.966 alumnos 
con un poco mâs de 22.354 p ro fe s o re s  y ahora son 541.429 es tu d ian tes  a lo s  que se 
s i r v e  con una p lan ta  docente  de 27.532 miembros. La meta p r e v is t a  para e l  c i c l o  
1982-1983, es  de 700.000 educandos.

69. Actualmente hay 785 p la n t e l e s  con a c t iv id a d e s  agropecuarias  en la s  que se 
c a p a c i ta  a l o s  alumnos en c in c o  e ^ e c i a l i d a d e s ,  como; a u x i l i a r e s  a g r ic o la s ,  
a p ic o la s ,  p ecuarios , a v îc o la s  y en conservac iôn  de a l im en tes .

70. Por o t r a  p a r t e ,  se cuenta con 354 escu e las  in d u s t r ia le s  donde se imparten 
23 e sp ec ia l id a d e s  t e c n o lô g ic a s ,  t a i e s  como: d ib u jo  in d u s t r ia l ,  e l e c t r i c id a d ,  
mecânica, e l e c t r ô n ic a ,  procesam iento de  d a to s ,  roâquinas-herraunientas, c o n ta b i l id a d ,  
cerâm ica, con s tru cc iôn , y muchas o t r a s  mâs que h a b i l i t a n  a l  egresado  como a u x i l i a r  
de té c n ic o  en l a  opeiôn  que haya cursado.

71. Asimismo, e x is t e n  32 secundarias  pesqueras en la s  que p retend iendo  l a  mayor 
congruencia  con l a s  necesidades p la n i f i c a d a s  por e l  s e c to r  pesca , se imparten c in c o  
e sp ec ia l id a d es ,  que son la s  de a u x i l i a r  a c u ic u lto r  (en aguas c o n t in e n ta le s  y 
marîtimas) de marinero pescador, de marinero m o to r is ta  y de té c n ic o  en procesamiento 
de productos d e l  mat.
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72. Para lo g r a r  l o s  o b j e t i v o s  sefia lados para l a  educaciôn té c n ic a  en México, l a  
S e c r e ta r ia  de Educaciôn Pûb lica  ha d isp u es to  que l a  S u bsec re ta r ia  de Educaciôn 
Media, por conducto de l a  D ir e c c i& i  General de Educaciôn Secundaria Técn ica , cumpla 
con l a s  s ig u ie n te s  fu n c ion es ,  e n t re  o t r a s ;

a) Proponer normas pedagôg lcas , con ten idos , p lanes  y  programas de e s tu d io  y 
métodos para l a  educaciôn secundaria  té c n ic a ,  y d i fu n d ir  l o s  aprobados;

b) V e r i f l c a r ,  con l a  p a r t ic ip a c iô n  de l a s  d e le ga c io n es  g é n é ra le s  de l o s  
Estados, que la s  normas pedagôg lcas , l o s  con ten idos ,  p lanes  y programas de e s tu d io  
y métodos aprobados, se cumplan en l o s  p la n t e l e s  que imparten e s ta  educaciôn ;

c ) O rgan izar ,  op e ra r ,  d e s a r r o l l a r  y sup erv isa r  la s  escu e las  secundarias
t é c n ic a s  de l a  S e c r e ta r ia  de Educaci&i P û b lica  que funcionen en e l  D i s t r i t o  F éd é ra l ;

d) S uperv isar , conforme a l a s  d is p o s ic io n e s  co r resp on d ien tes ,  que la s  
in s t i tu c io n e s  incorporadas  a l a  S e c r e ta r ia  que Impartan en e l  D i s t r i t o  Fédéra l 
educaciôn secundaria té c n ic a ,  cumplan con l a s  normas a p l i c a b le s ;

e) Eva luar en todo  e l  p a ls  l a  educaciôn que imparta la  S e c r e ta r ia  en e s ta
m ater ia  y proponer, con base en l o s  resu ltados  ob ten id os ,  m o d if ic a c io n es  que
t iendan  a su cons tan te  mejoramiento.

73. En congruencia  con e s ta s  prem isas, e l l o  s i g n i f i c a  que l o s  p la n t e l e s  
denominados escu e las  secundarias  t é c n ic a s ,  tendrân l a  ta re a  de p roporc ionar a l  
alumno una educaciôn p rop ia  d e l  n i v e l  y l o g r a r  en é l  una form aciôn in t é g r a l  y 
t e c n o lô g ic a  de p royecc iôn  ocupac iona l que l o  in troduzca  a l  émbito d e l  t r a b a jo  
p ro d u c t iv e ,  mediante e l  cumplim iento de l o s  programas que inc luyen  ad qu is ic iôn  de 
d e s t r e za s ,  h a b i l id a d e s ,  h éb ito s  y a c t i tu d e s  que fa vo rezcan  e l  d e s a r r o l l o  r é g io n a l  y 
nac iona l.

74. Es n e c e sa r io  se f ia la r  a l  re sp ec to  de "Las medidas o r ien tad as  a g e n e r a l i z a r  l a  
ensefianza secundaria  té c n ic a  y h a ce r la  a c c e s ib le  a todos  en sus d i f e r e n t e s  form as” 
que, de acuerdo a l o s  p lan team ien tos  g é n é ra le s  e s ta b le c id o s  en e l  p lan  n ac iona l de 
educaciôn de 1977, ha s id o  cons tan te  preocupaciôn d e l  E je c u t iv o  F édéra l l o  
s i g u ie n te :

a) Asegurar l a  o r ie n ta c iô n  dem ocrât ica  d e l  s istem a éd u ca t iv e  por su con tinue 
c re c im ien to ;

b) Asegurar l a  d i s t r ib u c iô n  e q u i t a t i v a  de l a s  oportun idades que o f r e c e  e l  
s is tem a;

c ) Incrementar substancla lm ente l a  c a l id a d  de l o s  s e r v i c i o s ;  y

d) V incu lar  l o s  s e r v i c i o s ,  de  modo e s t re c h o ,  con e l  p roceso  g é n é ra l  de 
d e s a r r o l l o .
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C. Medidas orientadas a generalizar la ensefianza secundaria 
técnica y profesional y hacerla accesible a todos

75. A e f e c t o s  de g e n e r a l i z a r  l a  ensefianza secundaria té c n ic a  y p r o fe s io n a l  y para
h acer la  a c c e s ib le  a todos ,  l a s  s ig u ie n te s  medidas han s id o  tomadas:

a) O frec e r  e l  acceso  a l a  educaciôn secundaria a todos  l o s  egresados de l a
p r im ar ia ;

b) In t e r r e la c io n a r  e l  s istem a ed u ca t ivo  con l a  producciôn;

c ) V incu lar  l a  educaciôn te rm in a l con e l  s istema p rod u c t iv e  de b ienes  y
s e r v i c i o s  s o c i a l  y nacionalmente n ec e sa r io s ;

d) D e sa r ro l la r  l a s  d i s t in t a s  modalidades de l a  educaciôn secundaria t é c n ic a ,
segûn la s  necesidades de cada zona;

e) C apac ita r  y a c tu a l i z a r  p ro fes iona lroen te  a l  m a g is t e r io  en lo s  s e r v i c i o s ;

f )  Evaluar e l  rendim iento  e s c o la r ;

g ) Fomentar l a  in v e s t ig a c iô n  c i e n t i f i c a  y t e c n o lô g ic a ;

h) D esc en tra l lz a r  l a  educaciôn secundaria t é c n ic a .

76. Los p lanes  y l a s  d i ^ o s i c i o n e s  ju r îd i c a s  adoptadas o propuestas con o b je t o  de 
l o g r a r  l a  im plantaciôn  p ro g re s iv a  de l a  ensefianza secundaria g r a tu i ta  para todos ,  
con r e fe r e n c ia  a l o s  problemas p lan teados  a l  r e sp ec to ,  estân enmarcadas en la s  
s ig u ie n te s  normast

a) A r t i c u le s  c o n s t i tu c io n a le s ,  r e fe r e n te s  a l a  educaciôn, 3*, 5*, 31, 73 
f r a c c iô n  X I I ,  y 130 (anexo 1 ) ;

b) Ley F édéra l  de Educaciôn. A r t i c u le s  1*, 3*, 5*, f r a c c iô n  X I I I ,  6*, 10*,
17 y 48 (anexo 2) .

I I I .  DERECHO A LA ENSERANZA SUPERIOR

A. Marco de referencia

77. En e l  c o n tex te  mundial, l a  educaciôn su per io r  desempefia un pape l cada v e z  mâs 
importante d en tro  de l o s  s istem as ed u ca t ivos  y en l a  v id a  de l a  naciones. Attende 
l a s  nuevas e x ig en c ia s  que s u s c ita  l a  râp ida  transform aciôn  de l a  soc iedad  y e l  afân 
de p rogreso  econômico, c u l tu r a l  e in t e l e c t u a l  de l o s  In d iv id u o s .

78. La educaciôn su p er io r ,  busca que todos  lo s  mexicanos mejoren por s i  mismos l a  
c a l id a d  de su v id a ,  f o r t a l e c ie n d o  l a  c on c ien c ia  c r i t l c a  In d iv id u a l  y s o c i a l  que 
conduzca a l a  c o n s t r u c c i^  de una p a t r i a  mâs l i b r e  y mâs ju s ta .
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79. Para e l l o ,  l a  p o l i t i c a  edu ca t iva  d e l  n i v e l  su per io r  en M éxico, con s idéra  t r è s  
aspec tos  fundamentales, que se  encuentran estrechamente re lac ionados  con la s  
p ropuestas u n iv e r sa le s  de l a  D ec la ra c i& i  de l o s  Derechos Humanos proclamada por l a  
O rgan izac iôn  de l a s  Naciones Unidas. Estos t r è s  aspectos  son:

a) P rocu râ t e l  d e s a r r o l l o  arm&iico de l a  educaci& i su p er io r  en todo  e l  p a is ,  
r a c io n a l iz a n d o  e l  uso de l o s  recursos  que se  d es t in an  a e l l o ;  con l o  cu a l se 
p retende  dar una mayor oportunidad de in g re so  a l a  pob lac iôn  d e l  p a is  a l o s  n iv e l e s  
su p er io re s  de in s t ru c c iô n ;  y que su form aciôn responda c u a l i t a t i v a  y 
cu an t ita t iva m en te  a l a s  neces idades  n ac ion a les ;

b) Fomentar l a  educaciôn p r o fe s io n a l  d e l  n i v e l  medio su p e r io r ,  a f i n  de 
e q u i l i b r a r  en funciôn  de l a  e s t ru c tu ra  la b o r a l  d e l  p a is ,  e l  nûmero de p r o fe s io n is t a s  
de l i c e n c ia tu r a ,  con e l  de t é c n ic o s  de n i v e l  medio su p e r io r .  Haciendo f a c t i b l e  e l  
p r in c ip i o  ü n iv e r sa l  de acceso  a l a  ensefianza su p er io r ,  sobre l a  base de l a  capacidad 
o  e l  m ér lto ;  y

c ) E leva r  l a  c a l id a d  p r o f e s io n a l  d e l  m a g is te r io ,  capac ltando , a c tu a l izan do  y 
superando p ro fes lon a lm en te  a l  p erson a l docente  de manera continua y permanente, por 
ser uno de l o s  e lementos re troa l im en tad ores  d e l  avance y e f i c i e n c i a  de nuestro 
s istema edu ca t ivo .
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B. Marco l é g a l

80. En M éxico l a  educaciôn su p er io r  t i e n e  un amplio marco ju r i d i c o  que contempla 
todas  l a s  modalidades que e s t e  n i v e l  ed u ca t ivo  se encarga de c oo rd in a r ,  para 
c o n t r ib u i r  a que e l  derecho ü n iv e r sa l  de igualdad de acceso a l a  ensefianza su per io r  
sobre  l a  base de l a  capacidad o e l  m ér ito ,  sea r e a l id a d .

81. E l a r t i c u l o  t e r c e r o  c o n s t l tu c io n a l  en su f r a c c iô n  o c tava ,  e s ta b le c e  que " e l  
Congreso de l a  Uniôn, con e l  f i n  de u n i f i c a r  y coo rd in ar  l a  educaciôn en toda l a  
Repûb lica , exp ed irâ  l e y e s  n ecesa r ia s  d es t inadas  a d i fu n d ir  l a  funciôn  s o c ia l  
ed u ca t iva  e n t r e  l a  Federac iôn , l o s  Estados y M u n ic ip io s " .  De e s ta  manera tenenos 
que:

a) La Ley F édéra l de Educaciôn, détermina como f in a l id a d e s  de l a  educaciôn 
su p e r io r ,  e l  p r o p ic ia r  l a s  con d ic ion es  in d i^ e n s a b le s  para e l  impulso de la  
in v e s t i g a c i& i ,  l a  c rea c iô n  a r t i s t i c a  y l a  d i fu s iô n  de l a  c u l tu ra ,  a s i  como fomentar 
y o r i e n t â t  l a  a c t iv id a d  c i e n t i f i c a  y t e c n o lô g ic a ,  de manera que responda ta n to  a 
l a s  neces idades  d e l  d e s a r r o l l o  n ac ion a l independ ien te , como a l  mejoramiento d e l  
a c e rvo  c u l tu r a l  de l a  soc iedad  en térm inos g é n é ra le s .  Dicha l e y  con s id é ra  como 
educaciôn su p e r io r ,  l o s  grados de l i c e n c ia tu r a ,  m aestr ia  y d oc to rado ; a s i  como la s  
opc iones  te rm in a les  p r e v ia s  a l a  c on c lu s iôn  de l a  l i c e n c ia tu r a ,  ademâs de l a
educaciôxi normal en todos  sus grados  y e ^ e c i a l i d a d e s .

b) La Ley para l a  Coord inaciôn  de l a  Educaciôn Super io r ,  que es  e l  
instrum ento ju r i d i c o  de observanc ia  g é n é ra l ,  cuyo o b je t o  c o n s is t e  en e s ta b le c e r  la s  
bases para l a  d is t r ib u c iô n  de l a  func iôn  edu ca t iva  su p e r io r .  Esta contempla la  
im portancia  que para M éxico represen tan  l a  Educaciôn T ecn o lô g ica  Superior y l a  
Educaciôn Normal; por  e l l o  e s ta b le c e  l a  e x i s t e n c ia  de dos ôrganos norm atives que se
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encargan de coo rd in ar  l a s  a cc ion es  de cada una de e s ta s  modalidades edu ca tivas  £/> 
e l  Consejo  d e l  S istema N ac iona l de Educaciôn T ecn o lô g ic a ;  y e l  Consejo  Nacional 
C on su lt ivo  de  Educaciôn Normal. Estos son ôrganos de con su lta ,  y coo rd in ac iôn  de 
a c t iv id a d e s  d e l  s istem a edu ca t ivo ,  que coadyuvan a l  f o r t a l e c im ie n to  de l a  igualdad 
de  acceso  a l a  educaciôn su p e r io r .

c )  Entre o t r a s  medidas l e g i s l a t i v a s  que también han s id o  puestas en marcha 
en m ater ia  de educaciôn su p er io r  para responder a l a  constante  transforroaciôn de l a  
r e a l id a d  nac iona l,  cabe d es ta ca r  e l  D ecre to  P re s id e n c ia l  que c réa  l a  Universidad  
Pedagôgica N ac ion a l,  cuyo o b j e t i v o  c o n s is t e  en c o n s o l id a r  la s  v îa s  de superaciôn 
d e l  P erson a l docen te , con la s  neces idades  a c tu a le s  d e l  s istema edu ca t ivo ,  de 
o f r e c e r  un mayor nûmero de a l t e r n a t i v a s  para l o s  a sp iran te s  de educaciôn su p er io r ,  
y a l  mismo tiempo re tro a l im en ta r  l a s  bases en l a s  que se sustenta  l a  educaciôn en 
México.

C. Acc iones  y medidas adoptadas (1973-1979)

82. Como se  ha mencionado, e l  p roceso  de transform éeiôn  econômica y s o c i a l  que ha 
v i v i d o  México durante l o s  û lt im os  aftos, ha destacado e l  pape l de l a  educaciôn 
su p er io r  en l a  v id a  d e l  p a is .  A e l l o  se debe e l  c on s id é ra b le  c rec im ien to  que ha 
experlmentado, con e l  f i n  de responder a l a s  demandas surg ldas  ta n to  en e l  émbito 
s o c i a l  como en e l  p rodu ct ive .

83. Las p r in c ip a le s  con tr ibu c ion es  que cabe esperar de l a  educaciôn super io r  para 
m ejorar l a  c a l id a d  de l a  v id a ,  son: e l  f o r t a l e c im ie n to  de l a  democracia, l a  
igua ldad  y l a  j u s t i c i a  s o c ia le s ,  a s î  como l a  in corporac iôn  de l o s  grupos marglnados 
a l  d e s a r r o l l o  n ac iona l.

84. Uno de  l o s  problemas que ha impedido e l  derecho a l a  enseflanza super io r  sobre 
una base de j u s t i c i a  s o c i a l ,  l o  c o n s t i tu y e  e l  d e s eq u i l ib ra d o  c rec im ien to  que e s te  
n i v e l  ed u ca t ivo  ha experlmentado en todo  e l  p a îs ,  en funciôn  de l a  concen trac iôn  de 
c i e r t o s  fa c t o r e s  d e l  d e s a r r o l l o ,  t a i e s  como l a  in d u s t r ia ,  la s  f in a n zas  y e l  
com erc lo ;  d e s e q u i l i b r i o  que ha a fe c ta d o  a l a s  in s t i tu c io n e s  de educaciôn su p er io r ,  
provocando l a  escasez  d e l  s e r v i c i o  en reg ion es  a le ja d a s  a e s to s  fo c o s  de 
concen trac iôn  urbana, y  creando una s i tu a c iô n  de marginaciôn y a t ra so  educa tivo .

85. Para so lu c ion a r  e s ta  p rob lem âtica ,  e l  Sistema Nac iona l de Educaciôn Super ior ,  
ha puesto  en marcha una reforma edu ca t iva  d e l  n i v e l  (v lncu lada  a l  r e s t o  de l a  
reforma edu ca t iva  y a o t r a s  reformas de c a râ c t e r  n a c io n a l ) , que pretenden lo g ra r  
una d is t r ib u c iô n  mâs ju s ta  de l a  educaciôn su per io r  para in corpora r  aceleradamente 
a l o s  grupos marglnados de l a  p ob la c iô n ,  y poder o f r e c e r  mayor nûmero de 
oportunidades de superaciôn académica.

E/1982/3/Add.8
EspafEol
Pâgina 21

y  A r t î c u lo s  14 y  15 de l a  Ley para l a  Coord inaciôn  de l a  Educaciôn Super ior .

/ . . .



86. Esta reform a in c lu y e  como aspec tos  p r i o r i t a r i o s ,  l o s  cons iderados en l a  
primera p a r te  de e s t e  t r a b a jo :

a) P rocurar e l  d e s a r r o l l o  arro&iico de l a  educaciôn su p er io r  en todo  e l  p a is ;

b) Fomentar l a  educaciôn p r o fe s io n a l  d e l  n i v e l  medio su p e r io r ;

c ) E le va r  l a  c a l id a d  p r o fe s io n a l  d e l  m a g is te r io .

87. Todos e l l o s  encaminados a l o g r a r  un s o lo  o b j e t i v o :  hacer p o s ib le  l a  igualdad 
de  acceso  a l a  educaciôn su p er io r  en fu n c im  de l o s  m ér ito s  r e s p e c t iv e s .

88. Durante e l  p e r io d o  comprendido e n t re  1973 y 1979, en cada uno de e s to s  
aspectos  se  instrumentaron una s e r i e  de acc ion es  a f i n  de hacer p o s ib l e  e l  o b j e t i v o  
a n t e r io r .  Entre l a s  mâs im portantes que cabe d es ta ca r  encontramos:

89. En r e la c iô n  con e l  prim er punto, "p rocura r e l  d e s a r r o l l o  armônico de l a  
educaciôn su p er io r  en todo  e l  p a i s " ,  se  c reô  l a  A soc ia c iôn  Nac iona l de 
U n ivers idades  e I n s t i tu t o s  de Ensefianza S uper io r ,  con e l  f i n  de coo rd in a r  e 
instrum entar l a  la b o r  de la s  in s t i tu c io n e s  de t i p o  su p e r io r .

90. Asimismo, en 1973 por l e y  d e l  Congreso, se  c r e ô  l a  Un ivers idad  Autônoma 
M etrop o l l ta n a ,  ( ju n to  con su r e s p e c t iv a  l e g i s l a c i ô n )  , a f i n  de coadyuvar a l a  
s o lu c iôn  d e l  c r e c i e n t e  problema de demanda de educaciôn su p er io r .

91. Durante e l  p e r io d o  comprendido e n tre  1970-1971 fueron  a tend idos  en
385 escu e las ,  aproximadamente 271.275 alumnos, m ientras que para e l  afio 1979, l a  
m a tr icu la  t o t a l  fu e  de 651.700 es tu d ian tes  a tend idos  en 750 escu e las .

9 ".  Con re sp e c to  a l  segundo punto, "fom entar l a  educaciôn p r o f e s io n a l  d e l  n i v e l  
medio s u p e r io r " ,  en e l  afio de 1977 e l  I n s t i t u t o  P o l i t é c n ic o  N ac ion a l,  in tro d u jo  
nuevas t é c n ic a s  y métodos de ensefianza, opc iones  te rm in a les  a n t e r io r e s  a l a  
c on c lu s iôn  de cada c i c l o ,  y c a r r e ra s  in t e r d i s c ip l in a r i a s .

93. Con r e ^ e c t o  a l a  Educaciôn T ecn o lô g ic a ,  se in te g rô  un sistem a que t i e n e  su 
base en las escuelas tecnolôgicas industriales, agropecuarias y pesqueras, que 
a t ien den  e l  c i c l o  b â s ic o  de l a  educaciôn media. El c i c l o  su per io r  de e s t e  n i v e l  se 
o f r e c e  en l o s  c en tro s  de Estud ios C i e n t i f i c o s  y T ecn o lô g ic o s ,  l o s  Centros de 
Estud ios  T ecn o lô g ico s  Agropecuar ios  y l o s  Centros de Educaciôn en C ien c ia  ŷ  
T ecn o lo g ia  d e l  Mar, donde e l  egresado o b t ien e  ademâs d e l  grado de b a c h i l l e r ,  un 
t i t u l o  de t é c n ic o  en alguna e s p e c ia l id a d  de acuerdo con l a s  neces idades  r é g io n a le s .

94. En 1977, l a  D ire cc iô n  General de In s t i t u t o s  T ecn o lô g ico s  R ég ion a les  de l a  
S e c r e ta r ia  de Educaciôn P û b l ica ,  e fe c tu ô  e s tu d ios  socioeconôcnicos para determ inar 
l a  im p lantac iôn  de 14 nuevas c a r r e ra s ,  l a s  que p os te r io rm en te  se  in s t i tu y e r o n .  
Asimismo, se  a c tu a l iz a ro n  102 programas de as ignatu ras  d iv e r s a s ,  para a n ç l ia r  e l  
a c e rvo  c u l tu r a l  de cada c a r r e r a ,  mejorândose a s i  e l  n i v e l  académico.
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95. En 1978, se  c reô  e l  C o le g io  Nac iona l de Educaciôn P ro fe s io n a l  Técn ica  como 
organisme p û b l ic o  desconcentrado d e l  Estado. Su o b j e t i v o  es  c o n t r ib u ir  a l  
d e s a r r o l l o  n ac ion a l mediante l a  p reparac iôn  d e l  p erson a l p r o fe s io n a l  c a l i f i c a d o  a 
n i v e l  p os t-secu n d a r io  que demanda e l  s istem a p ro d u c t iv e  d e l  p a is .

96. En 1979, de acuerdo con l a  Ley para l a  Coord inaciôn  de l a  Educaciôn Super ior ,  
se  c r e ô  e l  Consejo  d e l  S istema N ac iona l de Educaciôn T ecn o lô g ica ,  cuyo o b j e t i v o  es 
ser  ôrgano de con su lta  de l a  S e c r e ta r ia  de Educaciôn P û b lica ,  de la s  entidades  
f e d e r a t i v a s  y de l a s  in s t i tu c io n e s  p û b l ica s  de educaciôn te c n o lô g ic a  de t ip o  
su p e r io r ,  para coo rd in ar  la s  a c t iv id a d e s  de d icho  s istem a y c o n t r ib u i r  a 
v in c u la r la s  con l a s  necesidades y e l  d e s a r r o l l o  d e l  p a is .

97. Durante e l  p e r io d o  1970-1971 fueron  a tend idos  en 645 escue las  de educaciôn 
media su p er io r ,  aproximadamente 279.455 alumnos; m ientras que para e l  afto 1979 
fueron  atend idos  876.500 alumnos en 1.500 escue las .

98. En cuanto a l  t e r c e r  punto, " e l e v a r  l a  capacidad p r o fe s io n a l  d e l  m a g is te r io " ,  
se  con s id e rô  a l a  educaciôn normal como p a r te  d e l  n i v e l  de in s t ru cc iôn  su p er io r ,  
deb ido  a que e l  p e rson a l docente  juega  un pape l fundamental en e l  p roceso  
ense fianza-aprend iza je ,

99. Asimismo, se i n i c i ô  e l  programa ten d ien te  a l  e s ta b le c im ie n to  de l a  
l i c e n c ia tu r a  en educaciôn para e l  p e rson a l docente  que ya se encuentra en s e r v i c i o ,  
a t ra v é s  de cursos  a b ie r t o s  que se complementan con t a l l e r e s  durante e l  verano.

100. En 1979, de acuerdo con l a  Ley para l a  Coord inaciôn  de l a  Educaciôn Super ior ,  
se  c r e ô  e l  Consejo  Nac iona l C on su lt iv o  de Educaciôn Normal como ôrgano de Consulta 
de l a  S e c re ta r ia  de Educaciôn Pûb lica  y la s  en t idades  f e d e r a t i v a s .  Entre o t r a s  
funciones  t i e n e  l a s  de a u x i l i a r  en l a  p laneaciôn  de l a  expansiôn y d e s a r r o l l o  de la  
educaciôn normal, a n i v e l  n ac io n a l ;  y coo rd in a r  a c t iv id a d e s  en l a  c e le b ra c iô n  de 
conven ios  que aseguren que l a  expansiôn y d e s a r r o l l o  de l a  educaciôn normal 
respondan a l o s  o b j e t i v o s  de l a  p o l i t i c a  edu ca t iva  n ac iona l y a la s  necesidades 
e s t a ta le s ,  r é g io n a le s  y n ac iona les  de maestros y o t r o s  e s p e c ia l i s t a s  en m ateria  
edu ca tiva .

101. M ientras que en 1970 fueron  a tend idos  en 231 escue las  de educaciôn normal, 
55.943 alumnos; para e l  afio 1979 fueron  a tend idos  aproximadamente 150.400 estud ian­
t e s  en 380 escue las .

102. Por û lt im o , dado que l a  expansiôn de l a  educaciôn demanda cuan tiosos  recursos 
econômicos que en ocas iones  d i f i c u l t a n  su f in an c iam ien to ,  se hace n ecesa r ia  la  
c rea c iôn  de nuevos mécanismes que compensen l o s  requer im ien tos  que c réa  l a  
educaciôn su p e r io r .  Entre e l l o s  d es taca  e l  c r é d i t e  edu ca t iv o ,  cuyo o b j e t i v o  
c o n s is t e  en b r indar apoyo f in a n c iè r e  a todas  aq u e l la s  personas que no cuentan con 
recursos econômicos s u f l c l e n t e s  para su fraga r  e l  c o s to  de sus e s tu d ios  de n i v e l  
su per io r  y que, por o t r a  p a r te ,  posean l o s  m ér ite s  académicos y p erson a les  para 
hacerse  acreedores  a e s t e  t i p o  de ayuda f in a n c ie r a .  Es un medio de promociôn 
c u l tu r a l  y socioeconâmlca que da igualdad de oportunidades y es  una in ve rs iô n  para 
e l  fu tu ro  d e s a r r o l l o  d e l  p a is .
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103. El a c tu a l  s istem a de c r é d i t e  ed u ca t ivo  e s tâ  c o n s t i tu id o  por l o s  s ig u ie n te s  
organismos: Consejo Naciona l de C ien c ia  y T ecn o lo g ia ;  e l  Consejo  Naciona l de 
Fomento Educativo , y e l  Fondo para e l  D e s a r r o l lo  de Recursos Humanos d e l  Banco de 
M éx ico, S .A .

104. La transforroaciôn  c u a n t i t a t i v a ,  y sobre todo  c u a l i t a t i v a ,  que ha 
experlmentado l a  educaciôn su p er io r  a l  c o n v e r t i r s e  de  p r i v i l é g i e  e x c lu s iv e  de unos 
pocos en a sp ira c iô n  de  l a s  mayorias, l l e v a  im p l f c i t a  una supos ic iôn  b âs ica ;  l a  
educaciôn puede y debe fomentar e l  d e s a r r o l l o  armônico e in t é g r a l  de l a  soc iedad y ,  
necesariam ente, e l  de l o s  in d iv id u o s  que l a  in teg ran .

105. En term ines s o c ia l e s  y p o l i t i c o s ,  d ich a  educaciôn debe ten e r  como m is iôn  
fundamental, c a p a c i ta r  a l  hombre para c o n v e r t i r l o  p lena  y f is ica ro en te  en ciudadano, 
en miembro c on sc ien te  y actuante  de una dem ocracia ; debe d esp e r ta r  en é l ,  una 
con c ien c ia  de r e ^ o n s a b i l i d a d  s o c i a l  que l o  c a p a c i t é  para p e r c ib i r  n it idam ente  e l  
desempefio de sus respon sab il id ad es  y e l  e j e r c i c i o  de  sus derechos .

IV . LA IMPLANTACION DE UN SISTEMA ADECUADO DE BECAS

106. Se anexan e l  t e x t o  d e l  acuerdo No. 43 (anexo 3) d e l  S e c r e ta r io  de Educaciôn 
P û b lica  y e l  d e l  p ro y e c to  de reglam ento g é n é ra l  de becas (anexo 4 ) .  E ste  û lt im o  
documento e s tâ  s u je to  a l a  aprobaciôn de l a  au tor idad  compétente.

107. El o torgam ien to  de becas se ha o rgan izado  de t a l  manera que se ha lo g ra d o  
eva lu a r  a l o s  s o l i c i t a n t e s  conforme a c r i t e r i o s  o b j e t i v o s  y de equidad que 
a t ienden , sobre tod o ,  a tomar en cuenta l o s  da tos  que se r e f i e r e n  a l o s  recursos  
econômicos y a l  rendim iento  académico de l o s  educandos. Conforme a e s ta  r e a l id a d ,  
y para m e jo ra r la ,  se  estân fo rm a lizan do  reglam entos y manuales; e l  documento a l  que 
se  r e f i e r e  e l  in c i s o  1) e s  e l  que, por abarcar todo  e l  s istem a de ad m in is trac iôn  de 
la s  becas de manera g é n é ra l ,  s i r v e  de punto de p a r t id a .

108. D iversos  e s tu d io s  y a n â l i s i s  han p e rm it id o  determ inar que lo s  s istem as de 
becas en v ig o r  no t ie n en  ningûn e f e c t o  s i g n i f i c a t i v o  sobre la s  con d ic ion es  
econômicas de l a  p ob la c iô n ,  y que s ô lo  pueden l l e g a r  a t e n e r lo  s i  se o to rgan , en 
can tidad  s u f i c i e n t e  para atender a l o s  casos  de todos  lo s  alumnos con d i f i c u l t a d e s  
econômicas y a l t o  rendim iento  académico, becas cuyo importe l e s  perm ita  r e s o lv e r  
esas d i f i c u l t a d e s .  Ahora b ien , l a  pob lac iôn  e s c o la r  a c tu a l es  de 21.394.31 
alumnos. S i hacemos un c â lc u lo  a g rosso  modo y aceptaroos que un e s tu d ian te  
n e c e s i ta  para su sos ten im ien to ,  cuando menos 3.000 mensuales, y que qu ienes merecen 
y  n eces itan  l a  beca con s t itu yen  a lr ed ed o r  d e l  10% d e l  alumnado (presunciôn 
conservadora  de alumnos de a l t o s  rend im ien tos  y b a jos  r e c u r s o s ) , tendremos como 
resu ltado  que para becar a todos  se  requ ieren  642 m il lo n es  de pesos mensuales.

t
109. Para e l l o ,  y en v i s t a  de l o  l e j o s  que estâmes de ten er  t a i e s  recu rsos , l a  
so lu c iô n  a l o s  problemas econômicos de l o s  educandos no es  o t o r g a r l e s  becas, s ino  
a b r i r  oportun idades  p rodu ct iva s  para sus padres o para e l l o s  cuando puedan e s tu d ia r  
y t r a b a ja r .  Las becas, en resumen, no pueden v e rs e  como s e r i o  instrum ente de 
superaciôn  de l a  pobreza .
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V. LA LIBERTAD PARA ESTABLECER Y DIRIGIR INSTITUCIONES DE ENSERANZA

110. Consu ltâ t e l  t e x t o  de l a  f r a c c iô n  segunda d e l  a r t i c u l o  t e r c e r o  de la  
C on st itu c iôn  P o l i t i c a  de l o s  Estados Unidos Mexicanos y l o s  de l o s  a r t i c u l e s :  25 y
32 a 41 de l a  Ley Fédéra l de Educaciôn (anexo 5 ) ;  16 a 20 de l a  Ley para l a  
Coord inaciôn  de l a  Educaciôn Superior (anexo 6 ) ;  70 de l a  Ley d e l  Impuesto sobre l a  
Renta (anexo 7) y 15 de l a  Ley d e l  Impuesto a l  V a lo r  Agregado (anexo 8 ) .

111. La C on st itu c iôn  P o l i t i c a  de l o s  Estados Unidos Mexicanos, en su a r t i c u lo  
t e r c e r o ,  f r a c c i ô i  segunda, se  r e f i e r e  a l a  l ib e r t a d  de l o s  p a r t i c u la r e s  para 
enseflar. Dicha l i b e r t a d  se da plenamente en l a  p r â c t ic a ,  y s ô lo  e x i s t e  una 
r e s t r i c c iô n  form a i que c o n s is t e  en que a q u e l lo s  que imparten educaciôn p r im ar ia ,  
secundaria , normal, o de cu a lq u ie r  t i p o  o  grado des t inada  a ob reros  y a campesinos, 
deben su ped ita rse  a una a u to r iz a c iôn  expresa  y p r e v ia  d e l  Estado. Esta r e s t r i c c i ô n  
t i e n e  razôn fundamental, l a  de v i g i l a r  que l o s  p lanes  y l o s  programas que u t i l i c e n  
esos p a r t i c u la r e s  sean o f i c i a l e s .

112. Aparté  de e s ta  r e s t r i c c i ô n  form ai,  no s ô lo  no se impide, s in o  que se a l i e n ta  
l a  a c t iv id a d  edu ca tiva  de l o s  p a r t ic u la r e s  a s i  l o  demuestran la s  exenciones de 
impuestos con que se  l e s  fa v o r e c e .  Quienes o fr e z ca n  ensefianza de t i p o  o grado 
d iv e r s o s  a l o s  a n t e r io r e s ,  son l i b r e s  de h a c e r lo  y l o s  t i t u l o s ,  diplomas o 
documentos que expidan serân v â l id o s  s i  t ie n en  e l  reconocim ien to  de v a l id e z  o f i c i a l  
de es tu d ios  d e l  Estado.

V I.  LA MEJOKA DE LAS CONDICIONES MATERIALES DEL CUERPO DOCENTE

Las p r in c ip a le s  l e y e s ,  reglamentos a d m in is t ra t iv o s ,  conven ios  c o l e c t i v o s  y 
d is p o s ic io n e s  de o t r o  t i p o  o r ien tad os  a mejorar continuamente la s  cond ic iones  
m a te r ia le s  d e l  cuerpo docente

113. Las l e y e s  que contemplan e lroe jo ra r  la s  con d ic ion es  m a te r ia le s  de lo s  
traba jado res  estân  con ten idas  en nuestra  C on st itu c iôn  P o l i t i c a  de l o s  Estados 
Unidos Mexicanos, p r in c ipa lm en te  e l  a r t i c u l o  3 y e l  123. También se e s t ip u la n  muy 
c laram ente e s to s  puntos en l a  Ley Organisa de l a  Adm in istrac iôn  Pûb lica  Fédéra l,
Ley Fédéra l  de Educaciôn, y en e l  Reglamento In te rn o  de l a  S e c r e ta r ia  de Educaciôn 
Pû b lica ,  conven ios  y tra tados  ce leb rad os  con organismos in te rn a c io n a le s  a t r a v é s  de 
l a  UNESCO y de l a  OEA.

Las medidas adoptadas en l o s  s e c to r e s  p û b l ic o  y p r iva d o ,  in c lu id o s  lo s  
r e l a t i v e s  a con d ic ion es  de t r a b a jo ,  sueldos, seguridad s o c ia l ,  p e rsp ec t iv a s  
de c a r r e ra  y educaciôn permanente d e l  cuerpo docente

114. Las con d ic ion es  de t r a b a jo  y sue ldo  d e l  s e c to r  p û b l ic o  y p r iva d o  se 
encuentran enmarcadas en l a  Ley Fédéra l d e l  T raba jo  en su apartado "A " que compete 
a l o s  t rab a jad o re s  que desempefian sus func iones  den tro  de l a  i n i c i a t i v a  p r ivada  y 
e l  apartado "B” que c o r r e ^ o n d e  a l o s  trab a jad o res  docentes  a l  s e r v i c i o  d e l  Estado.

115. Para atender a l a  seguridad  s o c i a l  se  cuenta con organismos p û b lico s  que 
a t ienden  a l o s  t rab a jad o res ,  ta n to  a l o s  que p restan  sus s e r v i c i o s  para e l  Estado
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como a l o s  de l a  i n i c i a t i v a  p r ivada . Estos organismes s o c ia le s  son e l  I n s t i t u t o  de 
Seguridad S o c ia l  a l  S e r v i c i o  de l o s  Traba jadores  d e l  Estado (ISSSTE), e l  In s t i t u t o  
Mexicano d e l  Seguro S o c ia l  (IMSS) y coadyuvando e l  s e c to r  salud se encuentra l a  
S e c r e ta r ia  de Salubridad y A s is te n c ia  (SSA) y l a  Comisiôn N ac iona l para e l  
D e s a r r o l lo  In t é g r a l  F a m il ia r  (D IF ) .

116. Para l a s  p e r s p e c t iv a s  de c a r r e ra  y educaciôn permanente in te r v ien e n  la s  
s ig u ie n te s  in s t i tu c io n e s  que se encargan d e l  e s tu d io  de p lanes  y programas 
n ac ion a les  de c a r r e ra s  p r o fe s io n a le s  y de a c tu a l i z a c iô n  docente :

a) Un iversidad  Pedagôgica N ac ion a l;

b) D ire cc iô n  Genera l de C apac itac iôn  y Mejoramiento P r o fe s io n a l  d e l  
M a g is te r io ;

c ) O tras  in s t i tu c io n e s  que coadyuvan a l a  formaciôn de docentes  como la  
U n ivers idad  Nacional Autônoma de M éxico, C o le g io  de M éxico, Consejo  Nac iona l de 
C ien c ia  y T ecn o lo g ia ,  I n s t i t u t o  P o l i t é c n i c o  Nac iona l.

La medida en que l o s  p ro fe s o re s  y sus o rgan izac ion es  pueden p a r t i c ip a r  en 
l a  e la b o ra c iô n  de p lanes  de educaciôn ta n to  a n i v e l  n ac iona l como de l a  
in s t i tu c iô n  de ensefianza en que t ra b a jen ,  y en l a  p reparac iôn  de l o s  
programas de e s tu d io  y e l  m a te r ia l  de ensefianza

117. La S ec r e ta r ia  de Educaciôn Pûb lica  es  e l  ôrgano r e c to r  de todas l a s  
a c t iv id a d e s  que en m a ter ia  edu ca tiva  se l l e v e n  a cabo a n i v e l  n ac iona l delegando l a  
o rg a n iza c iô n ,  d e s a r r o l l o ,  p reparac iôn  de p lan es ,  programas y m a te r ia l  de ensefianza 
a l  Conse jo  N ac iona l T écn ico  de l a  Educaciôn.

Las c ir cu n s ta n c ia s  y d i f i c u l t a d e s  que a fe c ta n  a l  mejoramiento de  l a s  
con d ic ion es  m a te r ia le s  d e l  cuerpo docente

118. Algunos de l o s  f a c t o r e s  que a fe c ta n  a l  mejoramiento de l a s  con d ic ion es  
m a te r ia le s  d e l  cuerpo docente  son l o s  re la c ion ados  con e l  presupuesto que se o to rga  
a l  ramo de l a  educaciôn que t r a e  como consecuencia c i e r t o  d e t e r i o r o  en l a  c a l id a d  
de l a  ensefianza y s a l a r i e s  a l o s  docentes  en s e r v i c i o  que no van de acuerdo con l a  
r e a l id a d  socloeconôm ica que se  v i v e .

V I I .  DERECHO DE LOS PADRES A ESCOGER EL TIPO DE EDUCACION QUE 
HABRA DE DARSE A SUS HIJOS

119. La C on st itu c iôn  P o l f t i c a  de México e s ta b le c e  den tro  d e l  c a p i tu lo  primero de 
l a s  "g a ra n t ia s  in d iv id u a le s " ,  e l  d erecho  de l o s  mexicanos de r e c ib i r  educaciôn , s in  
im portâ t su raza , s i tu a c iô n  econoroica, o c red o  r e l i g i o s o ;  para l o  cu a l ,  o f r e c e  la s  
a l t e r n a t i v a s  de que ta n to  e l  Estado, como lo s  p a r t ic u la r e s  (con reconocim ien to  y 
a u to r iz a c iô n  d e l  mismo E s ta d o ) , podrân im p art ir  e l  s e r v i c i o  en todos  sus t ip o s  y 
grados.
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SEGUNDA PARTE 

A r t i c u lo  15

V I I I .  EL DERECHO A PARTICIPAR EN LA VIDA CULTURAL

A. Marco de r e fe r e n c ia

120. México es un pa is  con un importante patr im onio  c u l tu r a l ,  entendido é s te  como 
" e l  con junto de testiroon ios  f i s i c o s  e in t e le c tu a le s  que con s tituyen  la  herenc ia  de 
un pueb lo ".  E l resguardo, promociôn y d i fu s iô n  de es tos  b ienes responde a l  
p ropôs ito  fundamental de la  p o l i t i c a  c u l tu r a l  d e l  Estado de poner los  a la  
d isp o s ic iô n  de todos lo s  mexicanos como b ienes comunes y fundar en e l l o s  la  
natura leza  de su iden tidad  n ac iona l.

121. El c a râ c te r  dem ocrâtico de la  p o l i t i c a  c u l tu ra l  de México, es congruente con 
la  D eclarac iôn  U n iversa l de Derechos Humanos, la  cua l e s ta b le c e  que: "cada quien 
t ien e  e l  l i b r e  derecho de p a r t i c ip a r  en la  v id a  c u l tu ra l  de la  comunidad para 
d is f ru ta r  la s  a r te s  y p a r t i c ip a r  en e l  p rogreso  c i e n t i f i c o  y sus b é n é f i c ie s "  6/. 
A s i ,  e l  p er iodo  1973-1979 se c a r a c t e r i z ô  por una gran labor  en e l  campo c u l tu ra l ,  
acc iones que en û lt im o term ine l le v a n  im p l i c i t e  e l  proporc ionar acceso a la s  
m an ifestac iones  c u l tu ra le s  a un mayor nûmero de mexicanos, a s i  como la  p ro tecc iôn  
de la  producciôn de a r t i s t a s  e in t e le c tu a le s  nac iona les  y e x t ra n je ro s .  Del mismo 
modo, la  promociôn de la  a c t iv id a d  in t e l e c tu a l ,  e l  re sp e to  por la  in t e l i g e n c ia  y 
por la  l ib e r t a d  de expres iôn  son cu est ion es  que preocupan permanentemente a l  Estado 
mexicano porque considéra  que son la s  bases no solamente de todo e j e r c i c i o  
dem ocrâtico, s ino  e l  susten te  de l a  v ida  e s p i r i t u a l  de nuestro pueblo .

122. Para r e a l i z a r  la s  ta reas  c u ltu ra le s  que la  Ley asigna a l  Estado, la  
adm in is trac iôn  pûb lica  ha ven ido creando dependencias e sp ec ia l iz a d a s  y  organismes 
d escen tra l izados  de es truc tu ra  considerablemente com ple ja . E l lo  responde a la  
necesidad de atender mâs amplia y a la  vez mâs profundamente a lo s  d is t in t o s  
aspectos de la  v ida  c u l tu ra l  d e l  p a ls ,  delegando la  responsab il idad  de la s  ta reas  
concre tas  en equipos de e s p e c ia l i s t a s  su je to s  a la  su p erv is iôn  o coord inac iôn  de 
in s tan c ias  p o l l t i c o - a d m in is t r a t iv a s  su p er io re s .

123. La S ec re ta r ia  de Educaciôn Pû b lica ,  en su ca l id a d  de p r in c ip a l  organisme 
e s t a t a l  de promociôn de la  cu ltu ra ,  cuenta con la  S ubsecretar la  de Cultura y 
Recreaciôn  espec ia lm ente destinada a esa ta rea .  Entre sus a tr ib u c ion es  f igu ran  la  
o rga n iza c iôn ,  d ir e c c iô n  y promociôn d e l  proceso mediante e l  que se pugna por 
in te g ra r  a la s  comunidades marginadas, con o b je to  de que p a r t ic ip e n  en e l  
d e s a r r o l lo  d e l  p a ls ,  a s i  como la  o rga n iza c iô n ,  d ir e c c iô n  y promociôn de todas la s  
m anifestac iones  a r t i s t i c a s  y c u l tu ra le s  en g é n é ra l ,  de la  educaciôn au d io v isu a l,  e l  
sistema de b ib l i o t e c a s  de la  S e c re ta r ia  y la s  pu b licac ion es  que é d i t é .  A es ta  
dependencia compete también coord inar y superv isar  la s  a c t iv id a d es  de lo s  
in s t i tu t o s  de An tropo log la  e H is to r ia  y de B e l la s  A r tes  y L i t e ra tu ra .
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B. Marco l é g a l

124. La l e g i s l a c i ô n  que d e f in e  y p ro té g é  a l  p a tr im on io  c u l tu r a l  de México, a s i  
como l a  ue p e rs igu e  su acrecen tam ien to  y d iv u lg a c iô n ,  son obra , en su t o t a l id a d ,  de 
l o s  gob ie rn os  emanados d e l  movimiento r e v o lu c io n a r io  in l c ia d o  en 1910.

125. En 1917 se  promulgô una nueva C on s t itu c iôn ,  para s u s t i tu i r  -sobrepasândola  
ampliamente -  a l a  que lo s  hombres d e l  movimiento l i b é r a l  re fo rro is ta  habian 
e laborado  60 afios an tes .  En e l  a r t i c u l o  3 de e s ta  nueva l e y  fundamental, se  a lude 
a l a  c u ltu ra  v in cu lân do la  con l a  educaciôn. La va r iada  d ir e c c iô n  p o l i t i c a  que 
fu eron  marcando a l  p a is  l o s  su ces ivos  gob ie rn os  que l o  p r e s id ie r o n ,  desde l a  
promulgaciôn de l a  C on st itu c iôn  hasta  e l  f i n  de l a  segunda guerra  mundial, h iz o  
v a r ia r  también l a  redacc iôn  d e l  a r t i c u l o  c o n s t i tu c io n a l  r e l a t i v e  a l a  educaciôn y 
l a  c u ltu ra .  E)esde 1946 r i g e  l a  d e f in i c i c n  que hace de l a  educaciôn una p râ c t ic a  
dem ocrât ica  -  en e l  s en t id o  de se r  l a  dem ocracia , aâemâs de "una es tru c tu ra  
j u r i d i c a  y un régimen p o l i t i c o " ,  un modo de  v id a  basado en " e l  cons tan te  
mejoramiento econômico, s o c i a l  y c u l tu r a l  d e l  pueb lo " -  y de con ten ido  n ac ion a l,  e s  
d e c i r ,  encargada de v e la r  por l a  con t inu idad  de l a  cu ltu ra  d e l  p a is  y  su 
acrecen tam ien to .

126. En 1921, se c r e ô  una S e c r e ta r ia  de Estado encargada de l a  educaciôn y  l a  
c u l tu ra .  La id ea  y e l  p ro y ec to  de l e y  eran obra de José Vasconce los , qu ien  fu n g iô  
como primer t i t u l a r  de l a  dependencia. En e l  d e c re to  que e s t a b le c ia  l a  S e c re ta r ia  
de  Educaciôn Pû b lica  se sefia laba , d en tro  de sus a t r ib u c io n e s ,  e l  fomento de l a  
educaciôn a r t i s t i c a  d e l  pueb lo , mediante c o n fe r en c ia s  y rep resen tac ion es  t e a t r a l e s ,  
aud ic iones  de mûsica y o t r o s  even tos  s im i la r e s ,  como la s  exp o s ic io n es  de obras de 
a r t e ,  l a  propaganda c u l tu r a l  c in em a to g râ f ic a  y de o t r o s  t ip o s ,  y l a  c on vo ca to r ia  de 
concursos. E l d e c r e to ,  aâemâs, a t r ib u ia  a l a  con çe ten c ia  de l a  S e c r e ta r ia  todo  l o  
r e l a t i v e  a l a  propiedad  l i t e r a r i a  y a r t i s t i c a .

127. Estas fun c ion es  y a t r ib u c ion es  han s id o  re frendadas, e x p l i c i t a d a s  y ampliadas 
por l a s  su ces ivas  l e y e s  y reglam entos em it idos  por e l  Congreso en r e la c iô n  a la  
m ater ia .  Ultimamente, l a  Ley Fédéra l de  Educaciôn (1973) y l a  Ley Oregânica de la  
Adm in is trac iôn  p û b l ica  f é d é r a l  (1976) incorporan  en l a  funciôn  edu ca t iva  e l  
fomentar y d i fu n d ir  l a s  a c t iv id a d e s  c u l tu r a le s  en todas  sus m an ifes tac ion es  y 
r e a l i z a r  campaRas que den por re su lta d o  l a  e le v a c iô n  d e l  n i v e l  c u l tu r a l  de la  
p o b la c iô n ,  espec ia lm en te  en l a s  zonas ru ra le s  y en l a s  urbanas marginadas. La 
misma l e y  e s ta b le c e  que es  ta r e a  d e l  Estado c o n t r ib u i r  a l  en r iquec im ien to  de l a  
c u l tu ra  n ac iona l estimulando l a  c rea c iôn  de b ien es  c u l tu r a le s ,  incorporando v a lo r e s  
e id eas  u n iv e r s a le s  y p ro p ic ian d o  l a  in v e s t ig a c iô n  r e s p e c t iv a ,  todo  e l l o  a f i n  de 
in t e g r a r  un ace rvo  c u l tu r a l  en e l  que l a s  innovac iones  se armonicen con la  
t r a d i c i& i .

1. Patr im on io  c u l tu r a l

128. la  r e a l i z a c iô n  de l a s  ta r e a s  e s t a t a l e s  r e l a t i v a s  a l a  p ro te c c iô n ,  
acrecen tam ien to  y d i fu s iô n  de l a  c u l tu ra  puso de  m a n i f ie s t o  desde un p r in c ip io  l a  
necesidad de d é f i n i r  lega lm en te  l o  que es  e l  pa tr im on io  c u l tu r a l  d e l  p a is .
D iversas  l e y e s  han abordado e l  asunto; una de l a s  que mâs e ^ e c i f  icamente l o  t ra ta n  
es  l a  Ley General de B ienes  N ac iona les  (1969) , en l a  que se d ec la ra n  de dominio de
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l a  naciôn una la r g a  s e r i e  de b ienes  c u l tu r a le s ,  como son lo s  monumentos 
a rqu eo lôg icos ,  a r t i s t i c o s  e h is t ô r i c o s  -  muebles e inmuebles - ,  l o s  documentos y 
exped ien tes  de la s  o f i c in a s  gubernamentales; lo s  o rg in a le s  manuscritos, incunables, 
l i b r o s ,  p e r iô d ic o s ,  mapâs, f o l l e t o s ,  e t c . ,  importantes o ra ros ,  l o  mismo que la s  
c o le c c io n e s  de t a i e s  o b je to s  y l a s  de p i z a s  e tn o lô g ic a s  y p a le o n to lô g ic a s ,  
numismâticas y f i l a t é l i c a s ,  l a s  de armas, l o s  o b je to s  que contengan imâgenes o 
sonidos de in t e r é s  para l a  c u l tu ra  y cu a lq u ie r  obra a r t i s t i c a  que forme p a r te  -  
como elemento c o n s t i t u t i v e  o de o rn a to  -  de l o s  inmuebles de l a  Federaciôn o de 
organismes d es ce n tra l iza d o s .

129. Esta y o t r a s  d i ^ o s i c i o n e s ,  y l o s  reglamentos emanados de e l l a s ,  han ido  
e tab le c ien d o  y a finando e l  p roced im ien to  para l o s  casos p a r t ic u la r e s  en lo s  que e l  
Estado, por medio de la s  S e c r e ta r ia s  de Educaciôn Pûb lica  y de Patr im onio  y Fomento 
In d u s t r ia l ,  e s ta b le c e  que algûn o b je t o  determ inado es  de in t e r é s  para l a  cu ltu ra  
d e l  p a is  y d é c la ra  ip so  f a c t o  a su poseedor -  que puede ser  l a  misma fed e ra c iôn ,  
a lguno de sus estados  o m un ic ip ios , o l o s  p a r t i c u la r e s  -  o b l ig a d o  a p rese rva r  todas 
aq u e l la s  c a r a c t e r i s t i c a s  en l a s  que rad ica  e l  v a lo r  c u l tu r a l  d e l  o b je to  y a no 
emprender res tau rac iôn  o  modif i c a c iô n  alguna d e l  mismo s in  e l  perm ise r e s p e c t iv e .
La misma l e y  de b ienes  nac iona les  e s ta b le c e  que lo s  b ienes  c u l tu ra le s  f e d e r a le s  o 
e s t a ta le s  no podrân ser  o b je t o  de  donaciôn mâs que por acuerdo p re s id e n c ia l ,  
excep to  en lo s  casos en que su v a lo r  sea muy escaso.

•

130. Otra d is p o s ic iô n  encaminada a l a  d é f in i e i ô n  d e l  pa tr im on io  c u l tu r a l  y su 
reglam entaciôn  es  l a  Ley F éd é ra l d e l  Patr im onio  C u ltu ra l  de l a  Naciôn (1970), 
abrogada por l a  Ley Fédéra l  sobre Monumentos y Zonas A rqu eo lôg icos ,  A r t i s t i c o s  e 
H is tô r ic o s  (1972). En l a  prim era se d é c la ra  de In te r é s  p û b l ic o  l a  p ro te cc iô n ,  
conservac iôn , recuperaciôn  y acrecentam iento  d e l  ace rvo  de b ienes  que sean v a l io s o s  
por l o  que respecta  a l  a r t e ,  l a  h i s t o r i a ,  l a  t r a d ic iô n ,  l a  c ie n c ia  o l a  t é cn ica ,  
l o s  cu a les  con s t itu yen  e l  pa tr im on io  c u l tu r a l  d e l  p a ls .  Esta d is p o s ic iô n  in c lu ye  
en l a  l i s t a  de b ienes  c u l tu r a le s ,  ademâs de l o s  mencionados en l a  Ley de b ienes  
nac iona les ,  l a s  c o le c c io n e s  c i e n t i f i c a s  y t é cn ica s ,  l o s  lu ga res  t l p i c o s  o 
p in to rescos ,  l o s  de b e l l e z a  natu ra l y "cu a lqu ie r  o t r o  b ien  que tenga in te r é s  
nac iona l para quedar a d s c r i t o  a l  patr im on io  c u l tu r a l " .

131. La l e y  F édéra l  sobre Monumentos y Zonas A rqu e lô g icos ,  A r t i s t i c o s  e 
H is tô r ic o s ,  ademâs de in corpora r  en g é n é ra l  la s  e s t ip u la c io n e s  y aportac iones  de l a  
Ley sobre e l  patr im on io  c u l tu r a l ,  e s ta b le c e  que l a  In v e s t ig a c iô n  r e l a t i v a  a 28 
c u ltu ra  e s  de u t i l i d a d  p û b l ica  y  o b l i g a  a la s  dependencias encargadas de 
p r e s e r v a r la  y d l fu n d l r la  a coo ra in a rs e  en tre  s£ y con asoc ia c ion es  c i v i l e s  e 
in d iv id u os  in te re sa d os ,  para r e a l i z a r  caropaflas permanentes que redunden en e l  
fomento d e l  conoc im ien to  y e l  re sp e to  a l o s  monumentos a rqu eo lô g ico s ,  h is t ô r i c o s  y 
a r t i s t i c o s  y a l a s  zonas de monumentos. Asimismo, d icha  l e y  ordena e l  
e s ta b le c im ien to  de museos r é g io n a le s ,  c réa  e l  R e g is t r e  P û b l ic o  de Monumentos y 
Zonas A rqueo lôg icos  e H is tô r ic o s  y e l  R e g is t r e  Pû b lico  de Monumentos A r t i s t i c o s ,  
depend ien tes  d e l  I n s t i t u t o  Nac iona l de A n tropo log la  e H is t o r ia  y d e l  I n s t i t u t o  
Nacional de B e l la s  A r te s  y L i t e r a tu r a ,  respect ivam ente ; en e s to s  r e g i s t r e s  deben 
f i g u r â t ,  ademâs de l o s  monumentos de propiedad f é d é r a l ,  e s t a t a l ,  m unic ipal, de 
organismes d e s c e n tra l iz a d o s  y empresas de p a r t i c ip a c iô n  e s t a t a l ,  a q u e l la s  que obren 
en podec de p a r t i c u la r e s .  La Ley ordena, ademâs in s c r ib i r  en e l  R e g is t r e  P û b lico
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de l a  Propiedad de l a  ju r i s d ic c iô n  r e s p e c t iv a ,  l a s  d e c la r a t o r ia s  que exa ltan  algûn 
b ien  inmueble d e l  lu ga r  a l a  c a t e g o r ia  de monumento. Una de la s  e s t ip u la c io n e s  de 
mayor t ra s ced en c la  en tre  l a s  con ten idas  en l a  l e y  sobre Monumentos es  l a
d ec la ra c iô n  de que todos  l o s  b ien es  muebles e Inmuebles producidos por la s
c i v i l i z a c i o n e s  p reh ispan lcas  que f l o r e c i e r o n  den tro  d e l  a c tu a l t e r r i t o r i o  de 
M éx ico, l o  mismo que l o s  r e s t e s  humanos, de l a  f l o r a  y l a  fauna v incu lados  con 
a q u e l la s  c i v i l i z a c i o n e s ,  son propiedad de l a  naciôn. La fa c u lta d  de r e a l i z a r  
t r a b a jo s  m a te r ia le s  d i r i g i d o s  a l  descubrlm ien to  o e xp lo ra c iô n  de monumentos 
a rqu eo lô g ico s  l a  pueden e j e r c e r ,  en v i r tu d  de l a  l e y ,  exc lus ivam ente  e l  In s t i t u t o  
de A n tro p o lo g ia  e H is to r ia  y l a s  " in s t i tu c io n e s  c i e n t i f i c a s  de reconocida s o lv e n c ia  
moral" que obtengan a u to r iz a c iô n  para e l l o .  Ademâs de l a  l e g i s l a c i ô n  que p ro tégé  
l a  in te g r id a d  d e l  pa tr im on io  c u l tu r a l ,  e l  g ob ie rn o  ensaya medios mâs d i r e c t o s  y 
p a r t i c u la r e s ,  como e l  t r a ta d o  ce leb rad o  en 1971 con e l  gob iern o  de l o s  Estados
Unidos de  América, en e l  que se  contempla l a  recuperaciôn  y d évo lu e iôn  de b ienes
c u l tu r a le s  e x t r a id o s  i le g a lm en te  d e l  p a is  y se p e rs igu e  es t im u la r  e l  
descubr lm ien to , y l a s  la b o re s  de excavac iôn , con servac iôn  e in v e s t ig a c iô n  académica 
r e l a t i v a  a l o s  monumentos d e l  pa tr im on io  c u l tu r a l  mexicano.

2. Derecho de autor

132. El e j e r c i c i o  d e l  derecho de autor e s tâ  ga ran t izad o  y reglamentado por l a  Ley 
F édéra l  sobre e l  Derecho de Autor (1956) y por e l  d e c re to  que l a  reforma y compléta
(1963 ).  Todo l o  r e l a t i v e  a l  e j e r c i c i o  de e s ta  l e y  queda asignado a l a  S e c r e ta r ia

de Educaciôn, l a  c u a l  l l e v a  e l  r e g i s t r e  de l a  propiedad l i t e r a r i a ,  a r t i s t i c a  y 
c i e n t i f i c a  y cons igna también en é l  l o s  conven ios  o c en trâ te s  que m odifiquen d icha 
p rop iedad, a s i  como la s  e s c r i tu r a s  y e s ta tu to s  de la s  a so c ia c io n es  de au to res  y lo s  
conven ios  que c e le b r en  con aso c ia c io n es  e x t ra n je ra s .  La Ley concédé a l o s  au tores  
l o s  derechos de ser  reconocidos  en su c a l id a d  de t a i e s ,  de oponerse a toda 
deform aciôn de su obra y en tab la r  demanda ju d i c i a l  a l  re sp ec to  y de e x p lo ta r  
tem poral y lu cra t ivam en te  d icha  obra ;  s in  embargo, l a  Ley d é c la ra  de pu b lica  
u t i l i d a d  l a  p u b l ica c iô n  de toda obra in t e l e c t u a l  o a r t i s t i c a  que convenga o se 
n e c e s i t e  para l a  d i fu s iô n  y mejoramiento de l a  c i e n c ia ,  l a  c u l tu ra  o  l a  educaciôn y
fa c u l t a  por e l l o  a l  Poder E je c u t iv o  F édéra l  para l im i t a r  e l  derecho de algûn au tor ,
en ta n to  se cons igna con e l l o  l a  p u b l ica c iô n  de una obra que, s iendo  n ecesa r ia ,  no 
e s t é  a l  a lcance  de qu ienes  se b e n e f i c ia r ia n  de e l l a  (concretamente, e s ta  
r e s t r i c c i ô n  d e l  derecho de autor opéra ,  por e jem p lo , cuando durante un aflo no 
e x is ta n  e jem p la res  de l a  obra en cu es t iôn  en l a  c a p i t a l  de l a  Repûb lica  n i  en t r è s  
de l a s  c iudades  mâs pob ladas o ,  cuando e l  p r e c io  a l  que se venda, l im i t e  
notablemente su u t i l i z a c i ô n  gerxeral) .

3. In tercam bio  c u l tu r a l

133. Ademâs de lo s  conven ios  sobre temas e s p e c i f i c o s  (como e l  concertado  en tre  
M éxico y Estados Unidos de América sobre d evo lu c iôn  de p ie z a s  a rqu eo lô g ica s )  , e l  
Gobierno mexicano te n fa  f irm ados, hasta 1979, 49 conven ios  de in tercam bio  c u l tu r a l  
con o t r o s  ta n to s  p a is e s .  En g é n é ra l ,  l o s  conven ios  pers igu en  com partir  
e x p e r ien c ia s  y conoc im ien tos  r e c ie n te s  acerca  de l a  cu ltu ra ,  e l  a r t e ,  l a  educaciôn 
y l o s  medios de in fo rm ac iôn , a p a r t i r  d e l  e s ta b le c im ie n to  y d e s a r r o l l o  de 
r e la c io n e s  en tre  la s  dependencias e in s t i tu c io n e s  a la s  que competen aq u e l la s  
a c t iv id a d e s ;  se es t im u la  también l a  c i r c u la c iô n  de m a te r ia le s  c u l tu r a le s  en tre  la s
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in s t i tu c io n e s ,  la  p res ta c iôn  mutua de ayuda para la  preparaciôn  de e s p e c ia l i s t a s  y 
e l  in tercam bio  de in v e s t ig a d o re s ,  p ro fe so re s ,  personalidades  destacadas y 
estud ian tes  de postgrado , as£ como de a r t i s t a s ,  con juntos a r t i s t i c o s  y fu n c ion ar io s  
pûb licos  cuyo e j e r c i c i o  a d m in is t ra t iv e  e s té  re lac ionado  con la  cu ltu ra ,  e l  a r t e ,  la  
educaciôn o la  in form aciôn .

4. D is t in c ion es

134. Como medida irapulsora de la  producciôn c u l tu ra l ,  en tre  o t r o s  o b j e t i v o s ,  e l  
Congreso Fédéra l d ec re tô  la  Ley de Premios, Estimulos y Recompensas C i v i l e s  (1975), 
que abrogaba d isp o s ic io n e s  a n te r io r e s  de in tenc iôn  s im i la r .  Esta l e y  e s ta b le c e ,  
en tre  o tra s  d is t in c io n e s ,  e l  Premio Nacional de C ien c ia s  y A r tes  en lo s  campos de 
la  l i n g ü is t i c a  y l i t e r a t u r a ,  la s  b e l la s  a r t e s ,  y la  h i s t o r i a ,  c ie n c ia s  s o c ia le s  y 
f i l o s o f i a ,  seflalando como acreedores  a é l  a qu ienes, por su producciôn o sus 
a c t iv id a d es  en la  docencia , la  in v e s t ig a c iô n  o la  d ivu lg a c iô n ,  hayan enr iquec ido  
notablemente e l  acervo  c u l tu r a l  d e l  p a is  o hayan c on tr ib u id o  notablemente a l  
p rogreso  de la s  a c t iv id a d es  a que se r e f i e r e  e l  premio, s in  que para la  concesiôn  
de é s te  se pueda tener en cuenta en abso lu to  la  a c t i tu d  id e o lô g ic a  o d o c t r in a r ia  
que sustente  e l  b e n e f i c i a r i o ,  s ino  s ô lo  e l  m érito  y v a lo r  de su obra.

5. La cu ltu ra  y la s  dependencias d e l  Estado

135. Otra d isp o s ic iô n  gén éra l  que alude a la  cu ltu ra ,  aunque no exc lusivam ente, es
la  Ley de la  Adm in istraciôn  Pûb lica  Fédéra l (1976) en donde se de f in en  -  en tre  
o t ra s  -  ta reas  c u ltu ra le s  para la s  dependencias d e l  Poder E je cu t iv o  Fédéra l .  A la  
S e c re ta r ia  de Educaciôn Pûb lica  corresponde la  mayor responsab il idad  en cuanto a 
promociôn, conservaciôn  y d i fu s iô n  c u l tu r a l :  la  le y  l e  encomienda la  o rgan izac iôn
y d e s a r r o l lo  de la  educaciôn a r t i s t i c a  o f i c i a l  y la  que impartan lo s  
e s tab lec im ien tos  incorporados a l  sistema educativo  n ac iona l,  tan to  en e l  campo de 
la s  b e l la s  a r te s  como en e l  de la s  a r t e s  popu lares. A e s ta  S e c re ta r ia  compete 
también la  adm in is trac iôn  y enr iquec im ien to  s is tem â t ic o  de la s  b ib l io t e c a s  
gén éra les  y e sp ec ia le s  a su ca rgo ,  a s i  como de la s  e s c o la r e s ;  la  c reac iôn  de 
in s t i tu to s  de in v e s t ig a c iô n  c i e n t i f i c a  y té cn ica  y  de la b o ra to r io s  y o b se rva to r io s  
y de o tro s  cen tros  que requ iera  e l  d e s a r r o l lo  de la  educaciôn en todos sus n iv e le s
y modalidades. La le y  l e  asigna también e l  p a t r o c in io  y r e a l i z a c iô n  de congresos,
asambleas, even tos , competencias y concursos en la s  âreas c i e n t i f i c a ,  té c n ic a ,  
c u l tu ra l ,  educativa  y a r t i s t i c a  y la  fa c u l ta  para o to rga r  becas encaminadas a que 
ciudadanos mexicanos r e a l ic e n  in v e s t ig a c io n es  o completen c i c l o s  edu ca tivos  en e l  
e x t ra n je ro .  Ademâs, la  S e c re ta r ia  de Educaciôn t ien e  a su cargo  e l  fomento gén éra l 
d e l  t e a t r o  y la  o rgan izac iôn  de concursos que estimulen la  a c t iv id a d  y  superv is ion  
de au tores , a c to re s ,  d i r e c t o r e s ,  escenôgra fos  y demâs personas v incu ladas con esa 
e s p e c ia l id a d ,  l o  mismo que la  o rga n iza c iôn  de m isiones c u l tu ra le s  -  ru ra les  y 
urbanas -  y la  com pilaciôn  de lo s  ca tâ lo go s  d e l  patr im onio  h i s t ô r i c o  nac iona l y de 
monumentos nac iona les .

136. La l e y  de la  adm in is trac iôn  pûb lica  seflala también funciones d i r e c t a  o 
ind irectam ente  re lac ionadas  con la  cu ltu ra  para o tra s  dependencias d e l  E je c u t iv o .
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6. Cine, ra d io  y t e l e v i s i ô n

137. Ademâs de la s  mencionadas, e x is te n  en México o t ra s  le y e s  que abordan temas 
c u l tu ra le s  mâs e s p e c x f ic o s ,  como la  Ley de la  In d u s tr ia  C inem atogrâ fica  (1949), y 
sus reglam entos (1951, 1968) , y la  Ley Fédéra l de Radio y T é lé v is io n  (1960), con su 
reglamento (1968). La primera e s ta b le c e  que la  in d u s tr ia  de la  c inematogrâf£a 
r e v i s t e  in te r é s  p û b lico  y que con t a l  c a ra c te r  se entenderan y usaran lo s  
reglamentos y acuerdos r e l a t i v e s  a e l l a ,  lo s  cu a le s ,  jun to  con la s  demâs acc iones  
que r e a l i c e  e l  Gobierno f é d é r a l  con resp ec to  a esa in d u s tr ia ,  quedan encomendados a 
la  S e c re ta r ia  de Gobernaciôn.

138. La Ley Fédéra l de Radio y T e le v is iô n  e s ta b le c e  que e l  medio de propagaciôn de 
la s  ondas e lec trom agn ét icas  corresponde a l  dominio d i r e c t e  de la  naciôn, por l o  que 
dicha propagaciôn -  cuando es resu ltado  de una a c t iv id a d  p la n i f i c a d a  -  queda su je ta  
a l  c o n t r o l ,  p ro te cc iôn  y v i g i l a n c i a  d e l  Estado. Una vez e s ta b le c id a  la  
suped itac iôn  en û lt im a in s tan c ia  de la  ra d io  y  la  t e l e v i s i ô n  con resp ec to  a l  Estado 
en régimen de ju r i s d ic c iô n  f é d é r a l ,  la  l e y  l e s  asigna la  funciôn  s o c ia l  de 
c o n t r ib u ir  a f o r t a l e c e r  la  in te g ra c iô n  d e l  pa is  y la  c on v iven c ia ,  procurando e le v a r  
e l  n i v e l  c u l tu ra l  de la  pob lac iôn  con respecto  para la s  c a r a c t e r i s t i c a s ,  costumbres 
y  t r a d ic io n e s  p rop ia s ,  manteniendo la  propiedad d e l  idioma y exa ltando  lo s  v a lo r e s  
de la  n ac iona lidad .

7. In s t i tu to s  de cu ltu ra

139. Ademâs de es tas  d isp o s ic io n e s  g én é ra le s ,  lo s  reglamentos de o rgan izac iôn  
in te rn a  de c a s i  todas la s  s e c r e ta r ia s  de Estado y departamentos a d m in is tra t iv e s  
con t ienen  a r t i c u lo s  sobre la  promociôn c u l tu ra l  en tre  lo s  empleados de esas 
dependencias; pero  sobre todo  la s  le y e s  de c reac iôn  de lo s  d iv e r s e s  in s t i tu t o s  
c u l tu ra le s ,  edu ca tivos  o de promociôn s o c ia l  dependientes -  ya sea d irectam ente o 
en forma d es cen tra l iza d a  -  d e l  Poder E je c u t iv o  y sus reglam entos, completan y 
e s p e c i f i c a n  la s  funciones c u l tu ra le s  asignadas en términos g én éra les  a la s  
s e c r e ta r ia s  de Estado por la s  le y e s  mencionadas.

140. As i sucede con la  l e y  que c reô  e l  In s t i t u t o  Nacional de B e l la s  A r tes  y 
L i t e ra tu ra  (1946), la  Ley orgân ica  d e l  I n s t i t u t o  Nacional de A n tropo log ia  e 
H is to r ia  (1936), la  l e y  que c reô  e l  I n s t i t u t o  Nacional In d ig e n is ta  (1948), la  Ley 
o rgân ica  d e l  I n s t i t u t o  P o l i t é c n i c o  Nacional (1974) y ,  la  Ley o rgân ica  de la  
U n iversidad  Nacional Autônoma de México (1945).

C. Acciones y Medidas Adoptadas (1973-1979)

141. Durante e l  p er iodo  que se informa se han l le v a d o  a cabo acc iones  c u ltu ra le s  
que se ubican en t r è s  grandes c a t e g o r ia s :  conservac iôn , promociôn y d i fu s iô n  
c u l tu r a l .

142. En e l  rubro correspond ien te  a conservaciôn  se d e ta l la n  todas aqu e l la s  
acc iones  r e a l iz a d a s  en e l  p e r iod o  c i t a d o  que perm iten la  p ro te cc iôn  de nuestros 
b ienes  c u l tu ra le s .

143. En e l  de promociôn, se hace r e fe r e n c ia  a lo s  est im u los  concedidos a lo s  
c readores  de la  producciôn a r t i s t i c a  y c u l tu r a l ,  a t ra vés  de premios y d is t in c io n e s .

E/1982/3/Add.8
Espafiol
Pagina 32

/ . . .



144. Finalmente, en e l  apartado de d i fu s iô n  se mencionan la s  a c t iv id a d es  
r e a l iz a d a s  para dar a conocer d iv e r s a s  m an ifestac iones  a r t i s t i c a s  y c u l tu ra le s  
ta n to  de México como de o t r o s  p a is e s ,  que se resumen en c o n fe r en c ia s  y mesas 
redondas, exp os ic ion es ,  aud ic iones  m usicales, c in e ,  ra d io ,  t e l e v i s i ô n ,  t e a t r o ,  
p u b l ica c ion es  y o t r a s .

IX. CONSERVACION DEL PATRIMONIO CULTURAL

145. A l  In s t i t u t o  Nacional de A n tropo lo g ia  e H is to r ia  l e  corresponde e xp lo re r  l a s  
zonas a rqu eo lôg icas ,  v i g i l a r ,  con serva r ,  res tau rar  y e x h ib ir  lo s  monumentos de la  
a rqu eo lo g ia ,  l a  h i s t o r i a  o  e l  a r t e  d e l  p a is ,  l o  mismo que lo s  o b je to s  encontrados 
en e l l o s ;  r e a l i z a r  in v e s t ig a c io n e s  r e l a t i v a s  a esas d i s c ip l in a s  y a l a  an tropo lo g ia  
y l a  e tn o g ra f ia  n ac iona les  y p u b l ica r  sus resu ltados ;  r e a l i z a r  campafias que 
redunden en un mejor conoc im ien to  y un mâs profundo resp e to  por l o s  monumentos y 
v e s t i g i o s  a rqu eo lô g ico s  e h is t ô r i c o s  y l l e v a r  e l  r e g i s t r e  p û b lico  de lo s  mismos. 
Ademâs, e l  I n s t i t u t o  t i e n e  a su ca rgo  l a  educaciôn té c n ic a ,  p r o fe s io n a l  y de 
e ^ e c i a l i z a c i ô n  en la s  m ater ias  de su competencia. Todas e s ta s  funciones 
p a r t i c u la r e s  pueden resumirse en una g én é ra l  que comparte e s t e  I n s t i t u t o  con e l  de 
B e l la s  A r tes  y L i t e r a tu r a ,  e s  d e c i r ,  l a  conservac iôn  d e l  patr im onio  c u l tu r a l ,  
ta n g ib le  e in ta n g ib le ,  de l a  naciôn.

146. El In s t i t u t o  t i e n e  a su ca rgo  l a  e lab orac iôn  de in v e n ta r io s  de p ro te cc iôn  de 
lo s  elementos c o n s t i tu t i v e s  d e l  patr im on io  c u l tu r a l ,  l a  exped ic iôn  de l i c e n c ia s  
para obras de exp lo rac iôn ,  l a  i n ^ e c c i ô n  y v i g i l a n c i a  de la s  mismas; l a  
a d q u is ic iô n ,  de p ie z a s ;  l a  r e a l i z a c iô n  de obras de res tau rac iôn  y mantenimiento de 
monumentos, zonas monumentales u o b je to s  muebles; lo s  s e r v i c i o s  de aseso r ia ,  
p e r i t a j e ,  dictamen, e t c .

147. La es tru c tu ra  d e l  I n s t i t u t o  comprende d iv e rs a s  dependencias, dado e l  a l t o  
grado de e s p e c ia l i z a c iô n  que requ ie re  e l  e j e r c i c i o  de sus func iones . A s î ,  consta 
de con se jos , departamentos, d ir e c c io n e s ,  c en tros  r é g io n a le s ,  d e le gac ion es ,  escue las  
y museos.

148. Durante e l  p e r iod o  1973-1979 e l  I n s t i t u t o  Nacional de An tropo log ia  e H is to r ia  
en base a l a  l e y  d e l  6 de mayo de 1972 y en co labo rac iôn  con o t r a s  in s t i tu c io n e s ,  
l l e v ô  a cabo un programa de d e l im ita c iô n ,  re s ca te  y v i g i l a n c i a  de la s  zonas 
a rqu eo lôg ica s  e h is t ô r i c a s  que se  h a l la n  mas expuestas a saqueos, a s î  como también 
la s  zonas monumentales. Estas û lt im as, para p ro te g e r la s  de cambios u rban is t icos ,  
obras p û b lica s  e in te r e s e s  p r ivados .

149. De e s t e  programa destacan c i e r t a s  a c t iv id a d es  t a i e s  como; exp lo rac ion es  en 
d iv e r s a s  zonas d e l  p a îs ,  operac iones  de salvamento, t rab a jo s  de mantenimiento y en 
algunos casos de dotac iôn  de s e r v i c io s .

150. Con motivo d e l  descubrim iento  d e l  m ono lito  de l a  d io sa  Coyolxauhqui, en e l  
c en tr o  de l a  c iudad de M éxico, se l l e v a  a cabo e l  p royec to  d e l  Templo Mayor, que 
in c lu ye  t r a b a jo s  de in v e s t ig a c iô n  y de salvamento a rqu eo lô g ico .

151. Asimismo, se e fectûan  t ra b a jo s  de r e g i s t r e  a rq u eo lô g ico  y levantam ien to  de 
p ianos en zonas a rqu eo lôg icas .
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152. Con l a  ayuda de l a  Procuradurîa General de l a  Repûb lica , l a  S e c r e ta r ia  d e l  
Patr im on io  Nacional y l o s  gob iern os  de l o s  d i s t in t o s  es tados , e l  In s t i t u t o  Nacional 
de  A n tropo lo g ia  e H is t o r ia  récupéré mâs de 26 m il  p ie z a s  a rqu eo lô g ica s  y c o lo n ia le s  
que obraban i le ga lm en te  en manos de p a r t ic u la r e s .  Las p ie z a s  recobradas después 
d e l  p roceso  de re s tau rac l& i  y c a ta lo g a c iô n ,  se d es t in a ron  a l o s  museos n ac iona les  y 
r é g io n a le s .

153. Por o t r a  p a r t e ,  en co la b o ra c iôn  con l a  S e c r e ta r ia  de Obras Pûb licas  se 
r e a l i z a r o n  ta re a s  para comunicar zonas a rqu eo lô g ica s  a is la d a s  y do ta r  a o t r a s  de 
l a s  in s ta la c io n e s  que f a c i l i t e n  su v i g i l a n c i a  y l a s  v i s i t a s  t u r i s t i c a s .

154. E l I n s t i t u t o ,  con e l  p ro p ô s i to  de que in s t i tu c io n e s  y personas p a r t ic ip e n  en 
forma a c t i v a  en e l  r e s c a te  de l o s  te s t im on io s  a rqu eo lô g ico s  e h i s t ô r i c o s  de sus 
lo c a l id a d e s ,  o rga n izô  jun tas  l o c a l e s ,  e j i d a l e s  y v e c in a le s  en l a s  que se nombraron 
com is iones  de v i g i l a n c i a  de monumentos. Ademâs, se fundaron y promovieron 
a soc ia c ion es  c i v i l e s  y pa trona tos  c u l tu r a le s  de defensa  a rqu eo lô g ica  en d iv e r s e s  
lu g a re s  de l a  Repûblica .

A. Restauraciôn

155. El I n s t i t u t o  Nacional de A n tropo lo g ia  e H is to r ia  incrementô considerablm ente 
su capacidad para restau rar l o s  o b je t o s  y lo s  monumentos que in teg ran  e l  patr im onio  
c u l tu r a l  de México. La magnitud de e s ta  lab o r  h iz o  que d ich o  In s t i t u t o  tomara 
medidas t a i e s  como l a  form aciôn de té c n ic o s  e ^ e c i a l i z a d o s  y e l  e s ta b le c im ien to  de 
un programa para l l e v a r  a cabo en mayor e s ca la  obras de salvamento en lo s  acervos  
de p in tu ra  c o l o n ia l ,  cerâm ica a rq u eo lô g ica  y o b je to s  h is t ô r i c o s  d iv e r s e s .
Asimismo, se restau raron  d i f e r e n t e s  monumentos p reh ispân icos  a s i  como lo s  
h i s t ô r i c o s - c o lo n ia l e s .

156. Por su p a r te ,  e l  I n s t i t u t o  Nac iona l de B e l la s  A r te s  y L i t e r a tu ra ,  en tre  o t ra s  
muchas a c t iv id a d e s  r e a l i z a  e l  r e g i s t r e  de l o s  b ienes  que con s t itu yen  e l  patr im on io  
a r t i s t i c o  de la  naciôn, con l a  encomienda de c a ta lo g a r lo s ,  r e s ta u ra r lo s  y 
c o n s e rva r lo s  de l a  manera mâs conven ien te .

157. A p a r t i r  de 1972, d icho  In s t i t u t o  e s t a b le c iô  e l  Centre Naciona l de 
Conservaciôn y Restauraciôn  de Obras de A r te ,  que i n i c i ô  sus a c t iv id a d e s  en la s  
obras murales de D iego  R ive ra ,  José Clemente Orozco, David A l f a r o  S iq u e iro s ,
Rufino Tamayo y o t r o s .

158. Se restau raron  también 454 obras  de c a b a l l e t e ,  de la s  cu a les  destacan la s  que 
se encuentran en e l  P a la c io  de B e l la s  A r te s ,  e l  Museo de San C ar los  y e l  Museo de 
A r te  Moderno.

159. Entre la s  obras  de res tau rac iôn  a rq u it e c tô n ic a  l le v a d a s  a cabo por e l  mismo 
I n s t i tu t o ,  destacan l a s  r e a l iz a d a s  en l a  P inaco teca  V i r r e in a l ,  y en l a  C a p i l la  de 
Santa Teresa  l a  Antigua. Ademâs, se ha proporc ionado aseso r ia  té c n ic a  a organismes 
f e d e r a le s ,  e s t a t a le s  y p r ivados .
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B. Adqu is ic iones

160. Durante e l  p e r io d o  1973-1979 se lo g ra ron  in corporac ion es  v a l io s a s  a l  
patr im onio  n ac iona l,  en tre  e l l a s  destacan : l a  compra de l a  c o le c c iô n  p i c t ô r i c a  
d e l  d oc to r  A lv a r  C a r r i l l o  G i l .  A d ich o  acervo  se agrega e l  d on a t ivo  de mâs de 
800 obras por p a r te  d e l  d o c to r  C a r r i l l o  G i l .

161. Fueron a rra igadas  a l  p a is ,  por medio de la  S e c re ta r ia  de Hacienda y C ré d ite  
P û b lico ,  19 obras de p in to r e s  europeos que pasaron a formar p a r te  d e l  acervo  d e l  
Museo de A r te  Antiguo, también denominado de San Carlos .

162. Ingresaron  a l  patr im on io  n ac iona l l a  b ib l i o t e c a  d e l  e s c r i t o r  A l fo n so  Reyes; y 
e l  a r ch iv e  f o t o g r â f i c o  Casasola.

163. En l a  ciudad de Oaxaca se fundô e l  Museo de A r te  P reh ispân ico  Rufino Tamayo, 
con la s  donaciones que e l  p in to r  h i c i e r a  a l  pueblo  de México. Otra donaciôn 
r e c ib id a  fue  l a  Fonoteca Helmer, c o n s is ta n te  en 300 c in ta s  (grabaciones  de campo) 
de mûsica f o l k l ô r i c a  de d iv e r s a s  reg ion es  de México.

X. PROMOCION DE LA CULTURA

164. El Gobierno de México o to rga  afïo con afio a t ra v é s  d e l  I n s t i t u t o  Nacional de 
B e l la s  A r te s  y L i t e r a tu r a  lo s  premios nac iona les  co r respon d ien tes  a la s  c ie n c ia s ,  
la s  l e t r a s  y la s  a r te s .  Con t a l  f i n ,  in te g ra  com isiones en la s  que estân 
representadas la s  in s t i tu c io n e s  c u l tu r a le s  mâs importantes d e l  p a is  t a i e s  como, la  
Univers idad  Nacional Autônoma de M éxico, e l  I n s t i t u t o  P o l i t é c n ic o  Naciona l,  e l  
C o le g io  Nacional, l a  Academia de A r te s ,  e l  Sem inario de Cultura Mexicana, la  
Academia Mexicana de l a  H is to r ia  y l a  Academia Mexicana de l a  Lengua. Estas 
com isiones, después de examinar la  obra de cada una de la s  persona lidades  mâs 
destacadas en la s  t r è s  ramas, sobre todo  en e l  transcurso  d e l  afio, em ite su 
v e r e d ic t o .  Los premios c on s is ten  en diploma y d in e ro  en e f e c t i v o .

A. Concursos

165. El I n s t i t u t o  Naciona l de B e l la s  A r te s  r e a l i z a  anualmente d iv e r s o s  concursos, 
ta n to  a n i v e l  nac iona l como r é g io n a l ,  con e l  p ro p ô s ito  con c re to  de promover la s  
a c t iv id a d e s  c u l tu ra le s .  De e s ta s  a c t iv id a d e s  destacan la s  s ig u ie n te s :

a) E l f e s t i v a l  de Otcrflo para au tores  dramâticos mexicanos r e a l iz a d o  en e l  
D i s t r i t o  Fédéra l;

b) E l Premio Nacional de Poes ia  y e l  de A r tes  P lâ s t ic a s  que se r e a l i z a  en
A guasca lien tes ;

c) El Premio Naciona l de Cuento en San Lu is  P o to s i ;

d) E l Premio Nacional de T ea tro  de Guanajuato;

e) E l Premio Nacional de Poes ia  Joven en México, en Lagos de Moreno,
J a l is c o ;
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f )  E l Premio Nac iona l de Cuento I n f a n t i l  "Hans C h r is t ia n  Andersen", en e l  
D i s t r i t o  Fédéra l»

g) E l Premio Nac iona l de Ensayo L i t e r a r i o  en Gômez P a la c io ,  Durango.

166. Todos e s to s  premios c on s is ten  en 30 m il  pesos en e f e c t i v o  y un diploina.

167. En 1973, s e  c rea ron  l o s  t a l l e r e s  de N a r ra t iva  y de c r î t i c a  l i t e r a r i a ,  y
en 1975 e l  T a l l e r  de P oes ia ,  con e l  o b je t o  de impulser a l o s  jô ven es  e s c r i t o r e s  
mexicanos. Asimismo, se c rea ron  t a l l e r e s  l i t e r a r i o s  en la s  c iudades de San M iguel 
de A l le n d e ,  A gu asca l ien tes ,  San Luis P o to s i ,  Zacatecas, Gômez P a la c io ,  Torreôn y 
M e x ic a l i .

X I .  DIFUSION CULTURAL

168. Una de l a s  ta re a s  fundamentales de l a  S e c re ta r ia  de Educaciôn Pûb lica  es  l a  
de promover y r e a l i z a r  programas de d i fu s iô n  c u l tu r a l ,  a t r a v é s  de sus dependencias 
d i r e c t a s  (D ire cc iô n  General de Pub lica c ion es  y B ib l i o t e c a s ,  Centro de Producciôn 
Au d iov isu a l,  Canal 1 1 ) ,  y con e l  apoyo de organismos c u l tu r a le s  desconcentrados 
(INBAL, Radio Educaciôn y Seminario de Cultura Mexicana) .

A. I n s t i t u t o  N acional de B e l la s  A r te s  y L i t e r a tu r a  (INBAL)

169. Para hacer rea l id a d  e l  derecho  a d i s f r u t a r  de la s  m an ifes tac ion es  de l a
c u ltu ra  a n i v e l  nac iona l,  e l  INBAL a p a r t i r  de 1973, promueve a c t iv id a d e s  en 27 
casas de c u ltu ra  e s ta b le c id a s  en la s  p r in c ip a le s  c iudades , la s  cu a les  imparten 
enseflanza de in ic ia c iô n  sobre danza, mûsica, a r te s  p lâ s t i c a s ,  t e a t r o  y l i t e r a t u r a .  
Asimismo, d en tro  de es ta s  a c t iv id a d e s ,  l a s  casas de l a  c u ltu ra  organ izan  c i c l o s  de 
c o n fe r en c ia s  sobre temas c u l tu ra le s  d iv e r s e s .

170. Alemâs de l a s  casas  de l a  c u l tu ra ,  e l  I n s t i t u t o  t i e n e ,  en e l  i n t e r i o r  d e l
p a is ,  s e i s  in s t i t u t o s  r é g io n a le s ,  cuatro  c en tros  r é g io n a le s ,  c in c o  g a l e r i a s ,  doce
escu e la s  de a r t e  y d iv e r s o s  museos.

171. Por o t r o  lado ,  con re sp ec to  a l a  L i t e r a tu r a ,  se c rea ron  t a l l e r e s  l i t e r a r i o s  
de cuento , p o e s ia ,  n ove la ,  ensayo y t e a t r o  en 39 c iudades d e l  p a is .  También 
s a l i e r o n  a l a  lu z  una s e r i e  de p u b l ica c ion es  periôd icas.* l a  R ev is ta  de B e l la s  
A r te s ,  b im es tra l ,  con ensayos y t e x to s  o r i g in a l e s  sobre la s  âreas  c u l tu ra le s  de que 
se  ocupa e l  I n s t i t u t o ;  l a  r e v i s t a  A r te s  V isu a le s ,  t r im e s t r a l ,  ôrgano d e l  Museo de 
A r te  Moderno, con a r t i c u l e s  sobre a r t e  contemporâneo nac iona l y e x t ra n je ro »  T ie r r a  
adentro , t r im e s t r a l ,  ôrgano d e l  Consejo  R ég ion a l de B e l la s  A r te s  (es  uno de lo s  
nexos re gu la res  que guardan la s  casas  de l a  cu ltu ra  en tre  s i ) , y e l  B o le t in  d e l  
Museo de San C ar los ,  con in form aciôn sobre su acervo  y a c t iv id a d e s .

172. Con resp ec to  a la s  a r te s  p lâ s t i c a s ,  e l  Departamento de A r te s  P lâ s t ic a s  es e l
encargado de p res e rva r ,  res tau ra r ,  e x h ib ir  y d i fu n d ir  la  producciôn p i c t ô r i c a  y 
e s c u l t ô r i c a  a d s c r i t a  a l  ace rvo  d e l  In s t i t u t o .  Para r e a l i z a r  sus fu n c ion es ,  e l  
Departamento cuenta con l a s  s ig u ie n te s  dependencias; e l  Museo de A r te  Moderno (con 
e xp os ic ion es  permanentes de p in tu ra  y e scu ltu ra  mexicanas y e xp os ic ion es  tem porales 
n ac ion a les  y e x t r a n j e r a s ) , l a  P inaco teca  V i r r e in a l  de San D iego (con p in tu ra  
r e l i g i o s a  de l a  época c o l o n i a l ) , e l  Museo de San C ar los  (con c o le c c io n e s  de p in tu ra
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de a r t i s t a s  europeos: e l  Greco, M u r i l lo ,  Zurbaran, Rubéns, Bosco, Brueghel, Van
Dyck, T ic ia n o ,  Goya, S o r o l la ,  e t c . »  una s a la  de p in tu ra  c o l o n ia l  y una c o le c c iô n  de 
c op ia s  de e scu ltu ra s  g r ie g a s ,  romanas y d e l  Renacimiento, donada a l a  antigua 
Academia de A r te s  por e l  Rey C a r lo s  IV  de Espafto), y la s  g a l e r i a s  José Maria 
Ve lasco ,  Chapultepec, Sal6n de l a  P l é s t i c a  Mexicana, José Clemente Orozco y l a  d e l  
P a la c io  de B e l la s  A r tes .

173. Aparté  de lo s  mencionados, e x is te n  en e l  p a is  o t r o s  museos ded icados a 
p rese rva r  y e x h ib i r  d iv e r s a s  obras  p e r t en e c ie n te s  a l  patr im onio  n ac iona l,  como e l  
Museo R ég iona l de E l Carmen, en l a  c a p i t a l  (con obras de a r t e  r e l i g i o s o  expuestas 
en e l  e d i f i c i o  d e l  ex-conven to  c a r m e l i t a ) ; e l  Museo F r ida  Kahlo (con o b je to s  de 
a r t e  p reh lspan ico ,  p in tu ra  c o l o n ia l  y obras de D iego R ive ra  y F r ida  Kahlo) ; e l  
Museo Régional de Querétaro (p in tura  de l o s  s i g l o s  XV II  a X IX ) ; e l  Museo Régional 
de Puebla (armas, p ln tu ras  y m o b i l i a r io  de l a  época c o l o n i a l ) ; e l  Museo de la  
C o lon ia  de Santa Mônica, en Puebla (o b je to s  de c u l t o  procedentes  de v a r ie s  
conventos de l a  r é g i o n )> e l  Museo R ég ion a l Cuauhnâhuac, en Cuernavaca, con t ien e  
p in tu ras  murales de D iego R ive ra  y obras de c a b a l l e t e  r e l a t i v a s  a la  h i s t o r i a  
nac iona l) ; e l  Museo "Casa de M ore los " ,  en San C r is tô b a l  Ecatepec (con m o b i l ia r io  
d e l  s i g l o  X IX ) , e t c .

174. En l o  r e fe r e n te  a Educaciôn A r t i s t i c a ,  e l  I n s t i t u t o  Nacional de B e l la s  A r tes  
y L i t e ra tu ra  cuenta con 65 in s t i tu c io n e s  de educaciôn donde se imparten d iv e rs a s  
modalidades académicas.

175. Entre la s  ta re a s  p r im o rd ia le s  d e l  INBAL f igu ra n  la s  de promover y d i fu n d ir  la  
c u l tu ra  a todos  lo s  n iv e l e s .  A s i ,  cuenta con 72 cen tros  de promociôn c u l tu r a l  en 
todo e l  t e r r i t o r i o  nac iona l.

B. D ifu s iôn  é d i t o r i a l

176. Consciente  de que e l  d i f i c i l  acceso a l o s  l i b r o s ,  y l a  f a l t a  de o r ie n ta c iô n  
a l  l e c t o r  han provocado que se g e n e ra l i c e  l a  l e c tu ra  de p u b lica c ion es  de baja  
c a l id a d ;  y con e l  o b je t o  de m ejorar l a  atm ôsfera c u l tu r a l  d e l  p a is ,  l a  p résen te  
adm in is trac iôn  p ers igu e  como programa p r i o r i t a r i o ,  "promover e l  h éb ito  de la  
l e c tu r a " ,  mejorando y creando b ib l i o t e c a s ,  a t ra v és  de p u b lica c ion es  de ca l id ad  a 
p re c io s  a c c e s ib le s  y haciendo mâs e f i c i e n t e  su d is t r ib u c iô n .

177. En e l  p e r iod o  1978-1979, se l l e v a r o n  a cabo la s  s ig u ie n te  acc iones :

178. Con e l  o b je t o  de p ro p ic ia r  l a  le c tu ra  adecuada en tre  lo s  n ifios , jôvenes , 
es tu d ian tes  y n eo le c to re s ,  l a  S e c re ta r ia  de Educaciôn Pûb lica  e d i t ô  t i t u l o s  nuevos 
de p u b l ica c io n es ,  de l o s  cu a les  algunos corresponden a l a  c o le c c iô n  C o l i b r i ,  
in tegrada  por l i b r o s  in f a n t i l e s  s e le cc ion ad os ;  12 a h i s t o r i a  ü n iv e r sa l ,  l i t e r a t u r a  
p rop ia  para es tu d ian tes  y jôvenes  en g é n é ra l ;  40 a l i b r o s  des t inados  a n eo le c to r e s ;  
29 a educaciôn para adu ltos ;  nueve para modules de b a c h i l l e r a t o ,  y s e i s  a 
h i s t o r i e t a s ,  también para n ifios.

179. Por o t r a  p a r te ,  se p u b l ic ô  e l  b o le t in  denominado "Correo  d e l  l i b r o " ,  cuyos 
o b j e t i v o s  son: lo g r a r  l a  promociôn, in v e s t ig a c iô n  y d i fu s iô n  de la s  d iv e rsa s
m an ifes tac iones  de l a  c u ltu ra  impresa; a s i  como buscar e l  in tercam bio  de op in iones  
con e l  m a g is te r io  n ac iona l,  a f i n  de cap tar  sus inqu iétudes  resp ec to  a lo s  temas y
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l i b r o s  que p r e f i e r e n  lo s  maestros d e l  p a îs .  La t i r a d a  promedio de e s t e  b o le t în  es  
de 500 m i l  e jem p la res  por nûmero, durante 1978-1979 se pu b lica ron  9 nûmeros y se 
r e g is t r a r o n  17.202 maestros en e l  d i r e c t o r i o  d e l  C orreo  d e l  l i b r o .

180. A tra v és  d e l  Correo  d e l  l i b r o  se  impulsô l a  d is t r ib u c iô n  de p u b lica c ion es  
o f r e c ie n d o  a 600 m il  maestros que laboran  en todo  e l  p a îs ,  una cantidad  
c o n s id é ra b le  de e d ic io n e s  a p re c io s  a c c e s ib le s .  La ven ta  de l i b r o s  l l e g ô  a 64.449 
y su v a lo r  t o t a l  fu e  aproximadamente de dos m il lo n es  de pesos. Se implanté un 
mécanisme para l a  en trega  oportuna y e f i c i e n t e  ta n to  d e l  p rop io  b o le t în  como de lo s  
l i b r o s  que l o s  maestros s o l i c i t a n  por c o r reo .

C. B ib l i o t e c a  y sa la s  de le c tu ra

181. Mediante l a  a m p l ia c iô ;  e instrumentaciôn de m ejores s e r v i c i o s  b ib l i o t e c a r i o s ,  
se  pretende d e s a r r o l la r  y opera r  un s istema b ib l i o t e c a r i o  que perm ita  a l a  
pob lac iôn  e l  acceso  a l a  l e c tu ra  d e l  m a te r ia l  edu ca t ivo ,  c u l tu r a l  y r é c r é a t i v e  que 
se  produce en e l  p a îs .  En e s t e  reng lôn , se  c a p a c i tô  a 1.250 personas en l a s  
e s p e c ia l id a d e s  de b ib l i o t e c o l o g î a  y archivonomîa, a t r a v é s  de cu rsos , t a l l e r e s  de 
t r a b a jo ,  sem inarios , e t c é t e r a .

182. Mâs de un m il lôn  y medio de l e c t o r e s  fueron, a tend idos  durante 1978-1979 en 
l a s  b ib l i o t e c a s  p û b lica s  depend ien tes  de l a  SEP.

183. Se aprobaron p royec to s  de remodelaciôn para 10 b ib l i o t e c a s  p û b l ica s ,  lo s  
cu a le s  quedaron a c a rgo  de l a  D irecc iôn  de E d i f i c i o s  que lo s  e s tâ  l le va n d o  a cabo. 
Asimismo, se renovô e l  m o b i l ia r io ,  e l  equipo y l a  e s t a n te r îa  de todas  la s  
b ib l i o t e c a s  pû b licas  y de la  mayoria de la s  b ib l i o t e c a s  e s c o la r e s .  Actualmente 
e x is t e n  173 b ib l i o t e c a s  p û b lica s  f e d e r a le s  y 967 b ib l i o t e c a s  e s c o la r e s .  En es ta s  
û lt im as  se  p res to  a ten c iôn  a 5.4 m il lo n es  de l e c t o r e s .  Por su p a r te ,  e l  Comité 
Adm in istrador d e l  Programa Fédéra l de Construcciôn de Escuelas (CAPFCE) c o n s tru irâ ,  
e s t e  afio, nueve b ib l i o t e c a s  nuevas. De e l l a s ,  cu a tro  estân en con s tru cc iôn : una 
en e l  D i s t r i t o  Fédéra l,  una en Veracruz, una en Guanajuato y una en e l  Estado de 
M éxico.

D. Apoyo a nuevas librerîas

184. Se fomenta l a  c rea c iôn  de nuevas l i b r e r î a s  en lo s  c en tro s  de t r a b a jo  en todas 
l a s  en t idades  d e l  p a îs ;  e s tas  l i b r e r î a s  t ie n en  de 60 a 80 volûmenes, que lo s  
t rab a jad o re s  pueden ad qu ir ir  a p r e c io s  môdicos y a c r é d i t e .  Colaboran con la  
S e c re ta r îa  de Educaciôn Pûb lica  en e s ta  la b o r ,  e l  Fondo de Cultura Econômica y e l  
Fondo Nac iona l de Fomento y Garantîa para e l  Consumo de lo s  Traba jadores  (FONACOT).

185. Otra in s t i tu c iô n  de gran im portancia  para l a  d i fu s iô n  de l a  cu ltu ra  en e l  
p a îs  es  e l  C o le g io  de México, in s t i tu c iô n  autônoma de educaciôn super io r  e 
in v e s t ig a c iô n ,  apoyada por e l  g ob ie rn o  f é d é r a l .  Dicha in s t i tu c iô n  r e a l i z a  una

■ importante labor  é d i t o r i a l  a t ra v é s  de l a  p u b lica c iôn  de la s  r e v i s t a s  y la s  
c o le c c io n e s  de l i b r o s  que con t ienen  lo s  resu ltados  de sus in v e s t ig a c io n e s ,  l o  mismo 
que con tr ib u c ion es  p ro ven ien tes  de o t r a s  in s t i tu c io n e s  y p a îs es .
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E. D ifu s iôn  c in em a tog râ fica

186. El Centro de Producciôn Au d iov isu a l de l a  SEP, t i e n e  como ta re a  fundamental 
p roducir  y d i fu n d ir  c in ta s  c in em a tog râ f ica s  de c a râ c te r  edu ca t ivo ,  c i e n t i f i c o  y 
c u l tu r a l ,  que contribuyan a l  esparc im ien to  y d e s a r r o l l o  de l o s  d i s t in t o s  s e c to re s  
de l a  pob lac iôn . Dicho Centro , a e f e c t o  de que se difundan sus m a te r ia le s  ha 
e s ta b le c id o  r e la c io n e s  con l a s  s ig u ie n te s  un ivers idades  autônoroas; Nacional de 
M éxico, M etropo l itan a , de San Luis P o to s i ,  de Oaxaca; y e l  I n s t i t u t o  P o l i t é c n ic o  
Nac iona l,  C o le g io  de B a c h i l le r e s ,  C o le g io  de C ien c ia s  y Humanidades y o tra s  
in s t i tu c io n e s  de educaciôn media su p er io r .

F. T e l e v is iô n  educativa  y c u l tu r a l

187. El Canal 11 de T e l e v i s iô n  l l e v ô  a cabo una s e r i e  de acc iones  para mejorar e l  
a lcance  y c a l id a d  de sus transm is iones ; cabe mencionar l a  renovaciôn  t o t a l  de la  
antena, e l  e s tab le c im ien to  y funcionam iento de dos es tu d ios  de c o lo r ,  l a  
u t i l i z a c i ô n  d e l  s istema de microondas de l a  S e c re ta r ia  de Comunicaciones y 
T r a n ^ o r t e s  para en laces  con l a  red f é d é r a l .

188. A p a r t i r  de j u l i o  de 197 8 Canal 11 i n i c i ô  l a  producciôn de programas 
h is t ô r i c o s ,  a r t î s t i c o s ,  t é c n ic o s  y c i e n t i f i c o s .

189. En 1973 l a  S ec re ta r ia  de Comunicaciones c o n tra tô  l a  u t i l i z a c i ô n  d e l  segmente 
e s p a c ia l  n ecesa r io  para e s ta b le c e r  un c i r c u i t o  de t e l e v i s i ô n  v ia  s a t é l i t e ,  a t in  de 
d i fu n d ir  l a  imagen nac iona l a lo s  demâs p a is es  de América La t in a  y c o n t r ib u ir  a 
e s t rech a r  l o s  la z o s  c u l tu ra le s ,  socioeconôtnicos y de s o l id a r id a d  en tre  lo s  pueblos 
la t inoam ericanos , a t ra vés  d e l  in tercam bio  permanente de transm isiones te le v is a d a s .

G. R ad iod ifu s iôn  c u l tu ra l

190. Radio Educaciôn es  un ôrgano desconcentrado de l a  S e c re ta r ia  de Educaciôn 
Pûb lica  cuyos o b j e t i v o s  son; promover y apoyar lo s  programas p rop ios  de la  
S e c re ta r ia ,  a s i  como o t r o s  de in te r é s  c u l tu r a l  y c i v i c o .

191. En e l  p e r io d o  d e l  que se in form a. Radio Educaciôn e s t a b le c iô  coven io s  de 
cooperac iôn  o r e la c io n e s  permanentes no fo rm a lizadas  con d iv e r s o s  ôrganos y 
dependencias de l a  S ec re ta r ia  de Educaciôn Pûb lica .

192. Finalmente cabe mencionar, a l  I n s t i t u t o  Nacional In d ig e n is ta  creado en 1948, 
e l  cu a l t i e n e  como o b j e t i v o  g é n é ra l ,  lo g ra r  l a  in te g ra c iô n  den tro  de l a  sociedad 
nac iona l,  de l o s  grupos de mexicanos que conservan su id en tidad  c u l tu ra l ,  
procurando la  e le v a c iô n  de sus con d ic ion s  de v ida  para que a lte rn en  en s i tu a c iô n  de 
igualdad con e l  r e s to  de l a  pob lac iôn  d e l  p a is .  Asimismo, e l  I n s t i t u t o  r e a l i z a ,  
todas aq u e l la s  acc iones  que redunden en provecho de lo s  grupos ind igenas,
coordinândose para e l l o  con l a  S e c r e ta r ia  de Educaciôn Pûb lica .

193. Para b rindar a ten c iôn  a l a  pob lac iôn  indigena d e l  p a îs ,  e l  In s t i t u t o  cuenta 
con d iv e r s o s  t ip o s  de s e r v i c io s ,  como la s  b r igadas  de d e s a r r o l l o  y mejoramiento 
ind igena y l a s  escue las  a lb e rgu e , donde deben r e a l i z a r  su la b o r ,  en tre  o t r o s  
elementos, lo s  promotores c u l tu ra le s  b i l in g u e s .
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194. A con t inuac iôn  se l i s t a n  l a s  p r in c ip a le s  l e y e s ,  reglam entos a d m in is tra t iv e s ,  
conven ios  c o l e c t i v o s ,  e t c . ,  r e l a t i v e s  a l  derecho de toda persona a p a r t i c ip a r  en l a  
v id a  c u l tu r a l ,  in c lu id o s  l o s  o r ien ta d o s  a l a  con servac iôn , e l  d e s a r r o l l o  y la  
d i fu s iô n  de l a  c u ltu ra :

1. D ecre to  que ad ic ion a  e l  d i v e r s e  que c r e ô  e l  Comité Organizador d e l  
F e s t i v a l  In te rn a c io n a l  Cervan tino  (21 d »  f e b r e r o  de 1977).

2. D ecre to  por e l  que se e s ta b le c e  que cada afio y en l a  fech a  que con 
oportunidad se  dé a con ocer ,  tendrâ  lugar e l  F e s t i v a l  In te rn a c io n a l  C ervan tino ,  con 
sede en l a  Ciudad de Guanajuato (15 de agos to  de 1977).

3. D ecre to  mediante e l  cu a l  se e s ta b le c e  que e l  d ia  12 de noviembre de cada 
aîto, d ia  en que se conmemora e l  n a t a l i c i o  de Sor Juan Inès de l a  Cruz serâ  ded icado 
a l a  d iv u lg a c iô n  d e l  l i b r o  a n i v e l  n ac iona l (6 de septiembre de 1979).

La p ro te c c iô n  de lo s  in te r e s e s  morales de l o s  au tores

Las p r in c ip a le s  le y e s ,  reglam entos a d m in is tra t iv e s ,  conven ios  c o l e c t i v o s  y de 
o t r o  t i p o  y d e c is io n e s  de lo s  t r ib u n a le s  re lac ionados  con e l  derecho  de toda 
persona a b e n e f i c ia r s e  de l a  p ro te cc iô n  de l o s  in te r e s e s  morales y m a te r ia le s  que 
l e  c o r r e ^ o n d a n  por l a s  producciones c i e n t i f i c a s ,  l i t e r a r i a s  o a r t i s t i c a s  de que 
sea autora.

1. Acuerdo por e l  que se  o to rga  e l  Premio Nacional de C ien c ia s  y A r tes  1976, 
en l o s  campos de L in g ü is t ic a  y L i t e r a tu r a ;  B e l la s  A r te s ;  H is t o r ia ;  C ien c ia s  
S o c ia le s  y F i l o s o f i a ;  C ien c ia s  F i s i c o  Matemâticas y N a tu ra les ;  y T ecno log ia  y 
D isefio , a l o s  destacados mexicanos cuyos nombres se c i t a n .  21-XII-1976.

2. Acuerdo por e l  que se  o to rga  e l  Premio Nacional y A r te s  correspon­
d ie n te  a 1977.

Las medidas adoptadas para l a  conservac iôn , e l  d e s a r r o l l o  
y l a  d i fu s iô n  de la  c ie n c ia  y de l a  cu ltu ra

Las p r in c ip a le s  le y e s ,  reglam entos a d m in is tra t iv e s ,  conven ios  c o l e c t i v o s  y 
d e c is io n e s  de lo s  tr ib u n a le s  d es t in ados  a con serva r ,  d e s a r r o l la r  y d i fu n d ir  l a  
c i e n c ia  y la  cu ltu ra  c o n s t l tu c io n a l ,  den tro  d e l  sistema de ensefianza nac iona l y por 
conducto de l o s  medios de comunicaciôn.

1. D ecre to  por e l  que se c réa  e l  C o le g io  Nacional de Educaciôn P ro fe s io n a l  
Técn ica  (27 de a b r i l  de 1978) .

2. D ecre to  por e l  que se c réa  l a  Universidad  Pedagôgica Naciona l.  (29 de 
agos to  de 1978) .

3. D ecre to  mediante e l  cu a l se e s ta b le c e  que e l  d ia  17 de noviembre de cada 
afio, d ia  en que se conmemora e l  n a t a l i c i o  de Sor Juana Inès de l a  Cruz, serâ 
ded icado  a l a  d ivu lg a c iô n  d e l  l i b r o  a n i v e l  nac iona l (6 de noviembre de 1979).
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4. Acuerdo por e l  que l o s  museos n ac iona les  y r é g io n a le s ,  a s i  como lo s  
monumentos a rqu eo lâg ico s  e h i s t ô r i c o s  y l a s  zonas de monumentos a rqu eo lôg icos ,  
depend ien tes  d e l  INAH, no serân u t i l i z a b l e s  por ninguna persona f i s i c a  o moral, 
en t idad  f é d é r a l ,  e s t a t a l  o munic ipal con f in e s  a jenos  a su o b je t o  o  natu ra leza  
(31 de oc tubre  de 1977) .

5. Acuerdo por e l  que se c réa  una Comisiôn In t e r s e c r e t a r i a l  a f i n  de 
coo rd in a r  l a s  a c t ivd id a d es  de l a s  S e c r e ta r ia s  de Estado y demâs en t idades  o 
dependencias a l a s  que l a  l e g i s l a c i ô n  c o n f ie r a  l a  in v e s t ig a c iô n ,  p ro te c c iô n ,  
conservac iôn  de l o s  v a lo r e s  a rq u eo lô g ico s ,  h i s t ô r i c o s  y a r t i s t i c o s  que forman p a r te  
d e l  pa tr im on io  c u l tu r a l  d e l  p a is  (31 de  octubre  de 1967).

6. D ecre to  por  e l  que se d é c la ra  de  u t i l i d a d  p û b l ica ,  l a  con t inuac iôn  de 
l o s  t r a b a jo s  de  in v e s t ig a c iô n ,  e x p lo ta c iô n ,  descubrim ien to, recuperac iôn , 
c o n s o l id a c iô n ,  res tau rac iôn ,  p ro te cc iô n  y conservac iôn  de lo s  monumentos 
a rqu eo lô g ico s  que se  encuentran en tre  l a s  c a l l e s  de Guatemala, A rgen t ina ,  Justo 
S ie r r a ,  d e l  Carmen, Moneda y Sem inario, para l o  cu a l  se  exproplan lo s  p red ios  
ublcados en l a s  c a l l e s  de Rep ijb lica  de Argen t ina  5 y 7 de l a  Ciudad de México, 
D i s t r i t o  Fédéra l (14 de ju n io  de 1979).

7. Acuerdo por e l  que la  S e c r e ta r ia  de Programaciôn y  Presupuesto 
au to r iz a râ  l a  p a r t i c ip a c iô n  e s t a t a l  de  una a so c ia c iô n  c i v i l  que tendrâ  por o b je to  
obtener o r i g in a l e s  o reproducciones de exped ien tes ,  mapas, p ianos y d ibu jos ,  
re la c ion ados  con l a  época que comprende desde e l  descubrim ien to  de  América hasta l a  
independencia de México (29 de ju n io  de 1979).

E l derecho a l a  l i b e r t a d  de in v e s t ig a c iô n  c i e n t i f i c a  y a c t iv id a d  creadora

Las p r in c ip a le s  l e y e s ,  reglamentos a d m in is t ra t iv o s ,  conven ios  c o l e c t i v o s  y 
d is p o s ic io n e s  de o t r o  t i p o  des t in ados  a promover e l  derecho de toda persona a l a  
in d ispensab le  l i b e r t a d  para l a  in v e s t ig a c iô n  c i e n t i f i c a  y para l a  a c t iv id a d .

Consideramos que s é r ia  conven ien te  que e s t e  punto fu e ra  d e s a r r o l la d o  por la  
D irecc iôn  General de Derechos de Autor toda  v e z  que es  m a ter ia  de su competencia.

1. Acuerdo No. 49 por e l  que se e s ta b le c e  l a  t a r i f a  para e l  pago de Derecho 
de l o s  E jecu tan tes  por l a  U t i l i z a c iô n  en e je cu c lô n  p û b l ica  con f i n e s  de lu c ro  de 
fonogramas d is c o s  (8 de octubre  de 1980).

E l fomento y d e s a r r o l l o  de l a  cooperac iôn  y de la s  r e la c io n e s  
in te rn a c io n a le s  en cu es t ion es  c i e n t i f i c a s  y c u l tu ra le s

La p r in c ip a le s  Leyes , Reglamentos A d m in is tra t iv os  y  conven ios  c o l e c t i v o s  
d es t in ados  a fomentar y d e s a r r o l la r  l a  cooperac iôn  y l a s  r e la c io n e s  in te rn a c io n a le s  
en cu es t ion es  c i e n t i f i c a s  y c u l tu r a le s .
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1. Acuerdo No. 37 d e l  a e c r e t a r io  d e l  Ramo, por e l  cu a l  l a  D ire cc iôn  General 
de R e la c ion es  In te rn a c io n a le s  ten d r in  a su ca rgo  rep resen ta r  a l a  S e c r e ta r ia  de 
Educaciôn P û b lica  ante  l a s  en t idades  y organismos in te rn a c io n a le s  que r e a l i c e n  
fun c ion es  en m ater ia  edu ca t iva  y c u l tu r a l  (23 de noviembre de  1979).

Fecha de p u b l ica c iô n  
en e l  D ia r io  O f i c i a l  

Convenios de l a  Federaciôn

2. Convenio de Cooperaciôn C u ltu ra l  en t re  e l  
Gobierno de l o s  Estados Unidos Mexicanos y 
e l  Gobierno d e l  Reino Unido de Gran Bretafia 
e Ir lan da  d e l  N o rte ,  f irm ado  en l a  c iudad de
M éxico, D .F . , e l  25 de fe b r e r o  de  1975 11 de  enero de 1977

3. Convenio de  Cooperaciôn C u ltu ra l  en tre  e l  
Gobierno de l o s  Estados Unidos Mexicanos y e l  
Gobierno de l a  Repûblica  Popular de  Hungria, 
f irm ado en Budapest, Hungria e l  19 de 
septiem bre de 1975
D ecre to  que aprueba; 29 de noviembre de 1976 11 enero de 1977

4. Convenio de Cooperaciôn C i e n t i f i c a  y Técn ica 
en tre  e l  (kxbierno de l o s  Estados Unidos Mexicanos 
y e l  Gobierno de l a  Repûblica  A rgen t ina ,  f irm ado 
en l a  Ciudad de M éxico, D .F . , e l  12 de fe b r e r o  
de  1973
D ecre to  que l o  aprueba: 29 de noviembre
de 1976 12 de enero  de 1977

5. Convenio de Cooperaciôn C u ltu ra l  en tre  e l  
Gobierno de l o s  Estados Unidos Mexicanos y e l  
Gobierno de l a  Repûb lica  de l a  In d ia ,  f irm ado 
en Nueva D e lh i ,  In d ia ,  e l  23 de j u l i o  de 1975 
D ecre to  que l o  aprueba; 29 de noviembre
de 1976 12 enero  de 1977

6. Convenio de  Cooperaciôn C i e n t i f i c a  y Técn ica  
e n tre  e l  Gobierno de l o s  Estados Unidos 
Mexicanos y e l  Gobierno de l a  Repûblica  
Pc^ular China, f irm ado en l a  Ciudad de 
M éxico, D .F . , e l  9 de septiem bre de 1975 
D ecre to  que l o  aprueba: 29 de  noviembre
de 1976 14 de enero  de 1977
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7. Convenio en tre  e l  Gobierno de México
y e l  Gobierno de l a  In d ia  sobre Cooperaciôn 
en l o s  Campos de l a  C ien c ia  y l a  T ecn o log ia ,  
f irm ado  en Nueva D e lh i ,  In d ia ,  e l  23 de 
j u l i o  de 1975
D ecre to  que l o  aprueba; 4 de enero de 1977

8. Convenio B âs ico  de Cooperaciôn C i e n t i f i c a  
y Técn ica  en tre  e l  Gobierno de l o s  Estados 
Unidos Mexicanos y e l  Gobierno Im p ér ia l  de 
Irân , f irm ado en Teherân, e l  21 de j u l i o  
de 1975
D ecre to  que l o  aprueba; 4 de  enero de 1977

9. Convenio de In tercam bio C u ltu ra l  y Educativo 
en tre  e l  Gobierno de l o s  Estados Unidos 
Mexicanos y e l  Gobierno de l a  Repûblica de 
Venezuela , f irm ado en l a  Ciudad de 
M éxico, D .F . , e l  22 de marzo de 1975 
D ecre to  que l o  aprueba; 4 de  enero de 1977

10. Convenio C u ltu ra l  en t re  e l  Gobierno de 
l o s  Estados Unidos Mexicanos y e l  Gobierno 
de Canadâ, f irm ado en l a  Ciudad de 
México, D .F . , e l  25 de enero de 1976 
D ecre to  que l o  aprueba; 4 de enero  de 1977

11. Convenio de Cooperacl& i C i e n t i f i c a ,  
T ecn o lô g ica ,  Educativa y C u ltu ra l  en tre
e l  Gobierno de l o s  Estados Unidos Mexicanos 
y e l  Gobierno de T r in idad  y Tobago, f irm ado 
en Puerto  Espafia, e l  16 de agos to  de 1975.
E.V. A p l ic a c iô n  P r o v is io n a l  a p a r t i r  de l a  
fecha  de su f irm a
D ecre to  que l o  aprueba; 4 de enero de 1977

12. Acuerdo General de Cooperaciôn en tre  l o s  
Estados Unidos Mexicanos y l a  Repûblica  
Japonesa, f irm ado en l a  Ciudad de 
México, D .F . , e l  14 de septiem bre de 1976 
D ecre to  que aprueba; 4 de enero  de 1977

13. Convenio de Cooperaciôn C u ltu ra l ,  C i e n t i f i c a  
y Técn ica  en tre  e l  Gobierno de  l o s  Estados 
Unidos Méxicanos y  e l  Gobierno de l a  Repûblica  
Japonesa, f irm ado en M éxico, D .F . , e l
14 de septiem bre de 1976
D ecre to  que aprueba: 20 de enero  de 1977

Convenio

Fecha de publicaciôn 
en el Diario Oficial 
de la Federaciôn

28 de enero de 1977

28 de enero de 1977

28 de enero de 1977

1* de f e b r e r o  de 1977

1* de f e b r e r o  de 1977

3 de f e b r e r o  de 1977

16 de f e b r e r o  de 1977 

/ . . .
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14. Convenio de Cooperaciôn C u ltu ra l  en tre  e l  
Gobierno de l o s  Estados Unidos Mexicanos y 
E l Gobierno Im p e r ia !  de Irân , f irm ado en 
Teherân, e l  21 de j u l i o  de 1975
D ecre to  que l o  aprueba; 20 de enero  de 1977

15. Convenio de Cooperaciôn C u ltu ra l  y C i e n t i f i c a
en tre  e l  Gobierno de l o s  Estados Unidos
Mexicanos y e l  Gobierno de l a  Repûblica  d e l  
Sénégal, f irm ado e l  21 de mayo de 1975 
D ecre to  que l o  aprueba: 28 de enero  de 1977

16. Convenio de Cooperaciôn C u ltu ra l  y Técn ica
en tre  e l  Gobierno de  l o s  Estados Unidos
Mexicanos y e l  Gobierno de l a  Repûblica  
Popular de B u lga r ia ,  f irm ado en l a  Ciudad 
de M éxico, D .F . , e l  d ia  9 de mayo de 1977

17. Convenio de Cooperaciôn C i e n t i f i c a  y Técn ica  
en tre  e l  Gobierno de l o s  Estados Unidos 
Mexicanos y e l  Gobierno de l a  Repûblica 
Popular de Hungria, f irm ado en l a  Ciudad de 
M éxico, e l  7 de f e b r e r o  de  1977

Convenio

Fecha de p u b l ica c iôn  
en e l  D ia r io  O f i c i a l  
de l a  Federaciôn

17 de f e b r e r o  de 1977

30 de marzo de 1977

14 de f e b r e r o  de 1978

14 de f e b r e r o  de 1978

18. Convenio C u ltu ra l  y C i e n t i f i c a  en tre  l o s  
Estados Unidos Mexicanos y l a  Repûblica 
Portuguesa, f irm ado en l a  Ciudad de L isboa, 
P o r tu g a l ,  e l  d ia  9 de f e b r e r o  de 1977

19. Convenio de Cooperaciôn C u ltu ra l  en tre  l o s  
Estados Unidos Mexicanos y l a  Repûblica 
A r g e l in a  Democratica y Popular, f irm ado en 
l a  Ciudad de M éx ico, e l  d ia  30 de ju n io  
de 1977

20. Convenio B âs ico  de  Cooperaciôn C i e n t i f i c a  
y Técn ica  en tre  e l  Gobierno de l o s  Estados 
Unidos Mexicanos y e l  Gobierno d e l  Reino de 
Espafia, s u s c r i t o  en l a  Ciudad de Madrid e l  
14 de oc tubre  de 1977

14 de f e b r e r o  de 1978

14 de f e b r e r o  de 1978

8 de marzo de 1978

21. Convenio de Cooperaciôn C u ltu ra l  en tre  e l  
Gobierno de l o s  Estados Unidos Mexicanos y 
e l  Gobierno de l a  Repûb lica  F édéra l de 
Alemania, f irm ado en l a  Ciudad de México e l  
d ia  prim ero d e l  mes de f e b r e r o  de 1977 16 de mayo de 1978

/.
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22. Convenio de Cooperaciôn C u ltu ra l  y Educativa 
en tre  e l  Gobierno de l o s  Estados Unidos 
Mexicanos y e l  Gobierno d e l  Reino de Espafla, 
tirmado en l a  c iudad de Madrid e l  14 de 
octubre  de 1977

23. Convenio de Cooperaciôn que ce leb ran  lo s  
P a ises  de America La t in a  y e l  C ar ibe , para 
rees tru c tu ra r  e l  I n s t i t u t o  Latinoamericano 
de la  Comunicaciôn Educativa, f irm ado en la  
Ciudad de México e l  31 de mayo de 1978 (ILCE) 
D ecre to  que l o  aprueba; 24 de enero de 1979

24. Convenio B as ico  de Cooperaciôn C ie n t i t i c a  
y T ecn o lô g ica  en tre  e l  Gobierno de lo s  
Estados Unidos Mexicanos y e l  Gobierno oe  
la  Repûblica  d e l  Ecuador, firm ado en Quito , 
e l  13 de j u l i o  de 1974
D ecre to  que aprueba: 19 de d ic iem bre  de 1978

25. Convenio Bas ico  de Cooperaciôn C i e n t i f i c a -  
Técn ica  en tre  e l  Gobierno de l o s  Estados 
Unidos Mexicanos y l a  Repûblica Popular de 
B u lga r ie ,  f irm ado en l a  ciudad de S o f ia ,  e l  
28 de mayo de 1978
D ecre to  que l o  aprueba: 30 de enero de 1979

26. Convenio de Coord inaciôn  que c e leb ran  la s  
S e c re ta r ia s  de Educaciôn Pû b lica ,  de Trabajo  
y P re v is iô n  S o c ia l ,  de Comunicaciones y 
Transportes  y Departamento de Pesca

27. Convenio de Cooperaciôn C u ltu ra l y Educativa 
en tre  e l  Gobierno de lo s  Estados Unidos 
Mexicanos y e l  Gobierno de l a  Repûolica 
Popular China, s u s c r i t o  en la  ciudad de 
Pékin, a lo s  v e i n t i s i e t e  d îa s  d e l  mes de 
octubre de m il  n ovec ien tes  s e ten ta  y ocho 
D ecre to  que aprueba: 23 de enero  de 1979

28. Convenio Bâsico  de Cooperaciôn C i e n t i f i c a  
y Técn ica  en tre  e l  Gobierno de l o s  Estados 
Unidos Mexicanos y e l  Gobierno de l a  
Repûblica de Colombia, tirmado en l a  Ciudad 
de México, D .F . ,  e l  8 de ju n io  de 1979 
D ecre to  que l o  aprueba: 22 de noviembre
de 1979

Convenio

Fecha de p u b l ica c iôn  
en e l  D ia r io  O t i c i a l  
de l a  Federaciôn

30 de mayo de 1978

28 de marzo de 1979

17 de mayo de 1979

12 de j u l i o  de 1979

16 de septiembre de 1979
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Convenio

29. Convenio de Intercambio C u ltu ra l  y  Educativo 
e n tre  e l  Gobierno de lo s  Estados Unidos 
Mexicanos y  e l  Gobierno de la  Repûblica de 
Colombia, firm ado en la  Ciudad de
Mexico, D .F . , e l  8 de ju n io  de 1979 
Decreto que l o  aprueba: 22 de noviembre
de 1979

30. Acuerdo a d ic io n a l  a l  Convenio Bâsico  de 
Cooperaciôn C ie n t i f i c o -T e c n ie a  y a l  Convenio 
de cooperac iôn  Econômica e In d u s t r ia l  en tre  
e l  Gobierno de lo s  Estados Unidos Mexicanos 
y e l  Gobierno de la  Repûblica Popular de 
Bu lgar ia  en e l  Oominio de la  G eo log ia  y  la  
Industr ia -M inera ,  firmado en la  Ciudad de 
Mexico, D .F . , e l  16 de a b r i l  de 1979 
D ecreto  que l o  aprueba: 18 de d iciembre
de 1979

31. Acuerdo Basico  de Cooperaciôn C i e n t i f i c a  y 
Técn ica ,  en t re  lo s  Estados Unidos Mexicanos 
y la  Repûblica S o c ia l i s t a  de Checoslovaquia 
firm ado en la  Ciudad de Mexico, D .F . ,  e l
20 de a b r i l  de 1979
Decreto  que l o  aprueba: 18 de d ic iem bre
de 1979.

Fecha de pub licac iôn  
en e l  D ia r io  O f i c i a l  
de la  Federaciôn



Anexo

LISTA DE MATERIALES DE REFERENCIA a/

1. A r t i c u lo s  c o n s t i tu c io n a le s  re la c ion ados  con l a  educaciôn (C onst itu c iôn
p o l i t i c a  de  l o s  Estados Unidos Mexicanos, pub licado  en e l  D ia r io  O f i c i a l  de l a  
Federaciôn  d e l  5 de f e b r e r o  de 1917)

2. S a c re ta r ia  de  Educaciôn P û b lica ,  D ia r io  O t i c i a l , Noviembre 29 de 1973

3. S e c r e ta r ia  de Educaciôn P û b lica ,  D ia r io  O f i c i a l , 31 de marzo de 1980

4* P royec to  de reglam ento g é n é ra l  de becas

5. Ley F édéra l de  Educaciôn, D ia r io  O f i c i a l , 29 de noviembre de 1973

6. Ley para l a  coo rd in ac iôn  de l a  educaciôn su p e r io r ,  D ia r io  O t i c i a l ,
29 de  d ic iem bre  de 1978

7. Ley d e l  impuesto sobre l a  ren ta , D ia r io  O f i c i a l , 30 de d ic iem bre  de 1980

8. Ley d e l  Impuesto a l  V a lo r  Agregado
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Estos m a te r ia le s  de r e fe r e n c ia  pueden con su lta rs e  en lo s  a rch iv es  de l a  
S e c re ta r ia  en su idioma o r i g in a l ,  como se r e c ib ie r o n  de  México.


